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Amparo Legal

EDITAL 91125/2025 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP

 

 
 CONTRATANTE (UASG): 456546 - DIRETORIA DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR DO RN

 Nº 91025/2025PREGÃO ELETRÔNICO
OBJETO: Aquisição de materiais permanentes de uso odontológico para o Departamento Odontológico da DS/PMRN.

 Dia 17/11/2025 às 08:00ABERTURA DAS PROPOSTAS:
 Dia  17/11/2025 às 08:00DATA DA SESSÃO PÚBLICA:

 Menor Preço por ItemCRITÉRIO DE JULGAMENTO:
 AbertoMODO DE DISPUTA:

 SimTRATAMENTO FAVORECIDO PARA ME/EPP/EQUIPARADAS:
Disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br

 

A Diretoria de Saúde da Polícia Militar, órgão da Administração Direta do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Norte, através de seu Pregoeiro
Oficial, designado pela Portaria nº 2703/2023-GCG, de 25 de maio de 2023, publicada no DOE nº 15434, de 26/05/2023, torna público que realizará
licitação, na forma paraPREGÃO na modalidade ELETRÔNICA, tipo PERMANENTE,    Aquisição de materiais permanentes de
uso  odontológico para o Departamento Odontológico da DS/PMRN,  com critério de julgamento , nos termos da Lei nº Menor Preço Por Item
14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Estadual 675 de 6 de novembro de 202, Decreto nº 8.538,
de 06 de outubro de 2015, Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas nesta
Minuta de Edital e seus anexos, em conformidade com a autorização contida no Processo SEI Nº 01510136.000056/2025-15.

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de materiais permanentes de uso odontológico para o Departamento Odontológico da DS/PMRN, nas descrições e quantidade
abaixo relacionadas:

ITEM DESCRIÇÃO     MEDIDA CATMAT QUANTIDADE

1

LAVADORA ULTRASSÔNICA – Lavadora ultrassônica para limpeza de
acessórios e instrumentais médicos e odontológicos. Indicado para limpeza
de acessórios e instrumentais médicos, laboratoriais e odontológicos
"remoção de sangue e pequenas partículas sobre os instrumentos antes da
desinfecção". Apresentando corpo injetado em ABS; Painel de comando
com display digital; Tampa visualizadora removível e transparente; Tanque
constituído de cuba em inox e cesto plástico; Geradores ultrassônicos de
vibração. Especificações técnicas: Tanque com capacidade para 6000ml (6
LITROS); Dois transdutores ultrassônicos industriais; Visor em led;
Relógio com intervalo de 1 a 30 minutos, 5 ajustes de temperatura,
indicadores de status de funcionamento; Circuitos de controle
independentes para cada transdutor ultrassônico; Ventoinha de
arrefecimento; Válvula de drenagem; Classificação conforme ANVISA:
CLASSE I. Modo de Operação: Operação contínua com carga intermitente
Lig.45min - Desl.20min; Tensão de Alimentação: 220V; Frequência: 50
/60Hz Potência: 310 w (220V); Frequência Ultrassônica: 35.000
Hz. Garantia de 01 ano e suporte técnico durante o período de garantia.

UNIDADE 486543 3
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2

ULTRASSOM PIEZOELÉTRICO – Descrição: Ultrassom Piezoelétrico
portátil acompanhado de reservatório para líquidos de 300 ml ou 500 ml
(com marcação milimétrica para controle do volume utilizado e que evite
transbordamento) e bomba peristáltica. Apresentando 20 níveis de potência
(1 a 20) conforme a utilização pretendida juntamente com led indicador
com cores no seletor de potência que variam conforme a faixa de potência
selecionada sendo: (VERDE) 1 a 6 – Potência muito baixa a baixa utilizada
principalmente para PERIODONTIA; (AMARELA) 6 a 11 – Potência
Média utilizada principalmente para ENDODONTIA; (AZUL) 11 a 16 –
Potência Muito Forte utilizada principalmente para destartarização,
conservação e restaurações dentárias; (LARANJA) 16 a 20 – Potência
Muito Forte utilizada para procedimentos de PRÓTESE, Extrações. PEÇA
DE MÃO: ultrassônica conectada "ao dispositivo por meio de cabo. Peça de
mão contendo um transdutor cerâmico piezoelétrico que converte o sinal
elétrico em vibrações ultrassônicas. Apresenta anel de Led. Peça de mão
para uso com pontas ultrassônicas que apresentem rosca interna.
Acessórios: acompanha pontas/insertos para Endodontia. Especificações
técnicas da Unidade Geradora: Tensão de Alimentação: 100 – 240V;
Frequência de Alimentação: 50 – 60 Hz; Consumo de Potência: 60 – 60VA;
Tensão entregue na peça de mão: 150VCA; Frequência de Saída: mínimo
de 28 kHz; Amplitude da ponta: ≤200 μm; Gama de Regulação da Potência:
1 – 20; Tipos de Corrente de Fuga:  BF; Modo de Funcionamento:
Intermitente: 10 minutos ON / 5 minutos OFF; Índice de Proteção: IPX0.
Irrigação: Volume do reservatório: 300ml ou 500ml; Fluxo nominal de
saída de água na peça de mão: 5 ml/min a 40 ml/min; Fluxo máximo de
saída de água na purga: 80ml/min". Garantia de 01 ano e suporte técnico
durante o período de garantia.

UNIDADE 416620 2

3

SENSOR DE RADIOGRAFIA DIGITAL DE ALTA DEFINIÇÃO –
Sensor para obtenção de imagens odontológicas intraorais digitais.
Apresentando cabo maleável e revestido com malha de titânio em todo o
cabo proporcionando resistência e durabilidade. Comprimento do Cabo de
06 metros (conjunto cabo+extensor). Características técnicas: Tecnologia
CSI “Silício Amorfo com Cintilador de Iodeto de Césio” APS 100% pixels
ativos; Resolução de imagem: 1300 x 1800; Resolução Teórica: 33 ppl
/mm²; Sensor tamanho: T2 (adulto) com área ativa de 36 x 26; Registro na
ANVISA; Garantia de 02 anos contra defeito de fabricação; Acompanha
conjunto de posicionadores radiográficos (02 kits para dentes anteriores, 02
kits de posicionadores para interproximais, 02 kits para dentes posteriores);
Acompanha software para uso do sensor e assistência técnica, instalação e
treinamento para uso do software;

UNIDADE 480154 01

4

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO – Cadeira odontológica composto
por equipo, refletor, módulo auxiliar, pedal e mocho. Descrição dos itens:
CADEIRA ODONTOLÓGICA: 3 Posições de trabalho programáveis;
Volta zero automático; Cabeceira articulada; Braço fixo; Pedal Joystick
móvel; Caixa de conexões incorporada com mangueiras embutidas;
Estofamento PVC impermeável; Posição de emergência (-5 º do encosto);
Articulação do assento e encosto na linha do acetábulo; Dois motores
internos, isentos de óleo; Base longa; Sugador para bomba vácuo;
EQUIPO: Com 03 terminais; Acoplado; Braço biarticulado com travamento
mecânico; 1 seringa tríplice; 1 terminal para alta rotação Borden; 1 terminal
para baixa rotação Borden sem refrigeração por spray; Pedal progressivo
para acionamento das pontas; Bandeja única em inox; Filtro para resíduos
sólidos no reservatório de água dos instrumentos; Sistema antirrefluxo,
válvula antirretração; REFLETOR: Refletor em LED; Intensidade de 8.000
a 30.000 Lux e Temperatura da Cor (K) – 4.500; On/O} na base da cadeira.
Puxador bilateral Espelho multifacetado com proteção frontal transparente
de policarbonato; UNIDADE AUXILIAR: "Com até 3 terminais; Rebatível
em 90°; 1 sugador Venturi com Ø6,5mm para cânula descartável;
Acionamento da água da cuba no pedal com timer; Cuba branca em
polímero removível; OPCIONAIS: Acessório para monitor;"  Garantia de
01 ano pelo fabricante, com instalação por técnico autorizado e suporte e
treinamento para uso do equipamento

UNIDADE 407844 02

FOTOPOLIMERIZADOR - Fotopolimerizador Wireless (sem fio) com led
de alta potência e ponteira metálica com as seguintes funções: Modo
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5

Contínuo com 1250 mW/cm² | Ortodontia 2300 mW/cm². High Ultra 3200
mW/cm2 Tecnologia Multiwave® Amplo espectro de comprimento de
onda (385nm– 515nm). Atende a todas as resinas tradicionais, inclusive as
novas gerações baseadas em fotoiniciadores do tipo TPO. • Display digital.
• 3 modos de operação: (Continuo, Ortho e High Ultra.) Polimerização de
resina em 2 e 3 segundos no modo High Ultra. • Colagem de braquete em 9
segundos no modo Ortho. Acompanha ponteira magnética. Lente de maior
diâmetro: 10mm. Maior cobertura de polimerização. FUNÇÃO HIGH
ULTRA POLIMERIZAÇÃO EM 2 SEGUNDOS. Display digital;
Profundidade de polimerização de até 6mm; Temporizador para
Polimerização modo Contínuo: 05, 10, 15, 20 segundos; Bip sonoro
indicativo a cada 5 seg e no final da operação; Tempo máximo de uso
continuo: 300 segundos.; Comandos de programação na própria caneta;
Corpo confeccionado em ABS injetado; Intensidade de luz constante,
independente do nível de carga da bateria. A solidificação (cura) da resina
não é afetada pela diferença de carga da bateria; Tempo de uso com carga
total – 180 minutos; Bivolt automático 100 – 240V; Ponteira removível e
com giro de 360°; Lente da ponteira substituível; Sistema stand by. Desliga
automaticamente após 2 minutos sem utilização. REGISTRO NA
ANVISA; Garantia de 1 ano.

UNIDADE 410459 05

6

AUTOCLAVE - Desenvolvida para a esterilização de artigos e
instrumentos termorresistentes embalados e desembalados utilizando vapor
saturado sob pressão. Equipamento produzido dentro dos mais rígidos
padrões de qualidade, com sistema de rastreabilidade que cumpre a norma
NBR ISO 13485. Digital com display em LCD. Fácil manuseio e design
moderno. Bivolt automático - 127 /220V que permite ser utilizado em redes
elétricas com variações entre 95 até 254V. 6 Programas: Instrumental
Embalado / Instrumental Desembalado / Plásticos e Algodão / Kit Cirúrgico
e Tecidos / Líquidos / Secagem Extra. Desaeração e despressurização
automática. Capacidade 21 litros. Tampa e câmara em aço inox, que facilita
a limpeza. Acompanha 3 bandejas em alumínio anodizado. Secagem ultra
eficiente com porta fechada. Conta com 27 sistemas de segurança entre os
quais: chave e trava da porta, sistema eletrônico de cruzamento de dados e
sistema eletrônico de controle de potência. Sistema de ajuste de altitude
para diversas regiões. 2 anos de garantia. Equipamento que atenda aos
requisitos da RDC 665/2022 - BPF - Boas Práticas de Fabricação -
ANVISA. ESPECIFICAÇÕES: Câmara: Aço Inox; Capacidade: 21 Litros;
Potência: 1600 Watts; Voltagem: Bivolt automático; Consumo de energia:
127V - 0,658 Kilowatts /hora 220V - 0,708 Kilowatts/hora; Frequência: 50
/60 Hz.  Garantia de 02 anos com suporte técnico autorizado.

UNIDADE 435568 01

7

MICROJATO DE ÓXIDO DE ALUMÍNIO - Utilizado para auxiliar no
processo de limpeza de  peças; jateamento de coroas,pontes,implantes;
preparo de superfícies e remoção de manchas escamadas (implantodontia);
reparo de próteses dentárias; reparo intraoral de porcelana e revestimento
acrílico; polimento e acabamento em restauração com amálgama e dentário;
abrange sistema de resfriamento que impede que o pó voe ao redor do
ambiente isentando contaminação do ar circundante. Características:
Material confeccionado em aço inoxidável. Autoclavavél; (exceto
reservatórios plásticos / óxido de alumínio). Baixo nível de ruído. Amplo
reservatório para óxido de alumínio (2 unidades / 40g – ‘’por unidade’’).
Bicos removíveis para limpeza e assepsia com ângulos 60º e 90º vertical;
giratório 360º. Acoplável ao terminal de alta rotação no Equipo / cadeira
odontológica. Jateamento simultâneo – Acionamento por pedal: Água.
Jateamento simultâneo – Acionamento por botão: Ar. Garantia de 01 ano.

UNIDADE 442286 01

8

TURBINA/CANETA DE ALTA ROTAÇÃO COM LED –   Material
Rolamento: Rolamento Cerâmica. Velocidade Máxima: Velocidade
Máxima Menor Ou Igual 400.000 RPM. Refrigeração: 3 Ou Mais Furos.
Troca De Brocas: Botão De Pressão(Pb). Tipo Conexão: Conexão 2 Furos.
Tipo Cabeça: Cabeça Padrão. Características adicionais: LED, autoclavável
e REGISTRO NA ANVISA.  Garantia de 01 ano.

UNIDADE 437552 02

9

EǪUIPAMENTO ODONTOLÓGICO -  Tipo: Motor De Bancada.
Característica Adicional: Até 30.000 Rpm Componentes: Base,
Micromotor, Peça Reta, Pedal Componentes Adicionais: Cabo, Suporte UNIDADE 413691 01
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Acrílico Fonte: Elétrico Instalação: 127/220 V Tipo: P/ Prótese. Garantia de
01 ano.

10

DESTILADOR ÁGUA. Capacidade: 4 L/H; Voltagem: 127/220 V
Características Adicionais: Potência 550 W / Dimensões Aproximadas
27x33x2,60; Aplicação: Uso Odontológico. Material: Aço
Inoxidável.  Garantia de 01 ano.

UNIDADE 452823 01

11

EǪUIPAMENTO ODONTOLÓGICO -  Tipo: Motor Cirúrgico. Fonte:
Elétrico. Componentes: Base Com Painel De Controle, Micromotor, Pedal.
Torque: Torque Máx. 55 N CM. Rotação: Máximo Cerca De 40.000 RPM.
Componentes Adicionais 1: Irrigação C/ Bomba Peristáltica, Suporte P/
Soro. Garantia de 01 ano.

UNIDADE 442257 01

12

COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO - Capacidade para 2
consultórios. Capacidade Reservatório: Volume Interno Acima De 120 L
Características Adicionais: Isento Óleo, Tanque Pintura Interna
Anticorrosiva; Voltagem: 110/220 V. Componente Adicional: Válvula De
Segurança, Manômetro, Dreno P/ Água. Garantia de 01 ano.

UNIDADE 416014 01

13

TERMOCOMPACTADOR PARA GUTAPERCHA – equipamento
destinado ao aquecimento e corte de gutapercha durante o tratamento
endodôntico. Características: Aquecimento apenas da extremidade de
trabalho; Ampla faixa de temperatura de 90ºC a 250ºC selecionável (05
opções memorizáveis); Personalização da temperatura conforme o material
de obturação usado ou qualquer outro pretendido no disposto; Display
digital para verificação da temperatura em uso; Indicação de volume da
bateria; Bateria de lítio de longa duração (sem fio); 04 horas de operação
contínua a 250ºC; Botão de acionamento tipo start/stop; o Acessórios que
acompanham o equipamento: Caneta Termocompactadora (01 unidade);
Base carregadora (01 unidade); Carregador Bivolt (01 unidade); Pontas
térmicas em 03 tamanhos distintos. Garantia de 01 ano.

UNIDADE 428502 02

14

CAVITADOR SÔNICO - Cavitador sônico pneumático indicado para
raspagens gengivais supra e subgengivais. Tipo: Peça de mão.
Características: Corpo construído em alumínio cromado possuindo poucas
linhas e excelente design proporcionando ergonomia, e facilidade na
assepsia; Autoclavável a 135º; Movimento elíptico na ponta o que torna
eficiente para remoção de cálculos/tártaros; Sistema de refrigeração;
Conexão: Borden. Acoplamento ISO 9168: Tipo ½ furos. Frequência: 3000
– 8000 Hz. Pressão de entrada de ar: 32 – 36 PSI. Pressão de água: 32 – 36
PSI. Consumo de ar: 40 l/min +/- 2.  Registro ANVISA. Acessórios:
Embalagem com 1 unidade + 2 pontas Pério Supragengival + 1 chave para
inserção Key Perio. Garantia de 01 ano.

UNIDADE 410409 04

15

MOCHO ODONTOLÓGICO TIPO SELA BIPARTIDO - Ergonômico,
assento giratório. Com regulagem de altura do pistão de 43 a 95 cm,
inclinação e abertura da sela; Cinco rodízios; Estofamento em espuma;
Fácil montagem; Revestido com material passível de assepsia. Garantia de
01 ano.

UNIDADE 407918 02

16

BOMBA A VACUO ODONTOLÓGICA - Bomba a vácuo para 2
consultórios odontológicos, com motor de alto desempenho e baixíssimo
nível de ruído e consumo de energia, com sistema de recirculação de água e
regulador de vazão, filtro separador de detritos de fácil acesso e remoção.
alimentação: 127/220 V. Motor: 1/2 cv - 0,37 KW. Potência nominal: 665
va. tensão do comando: 24 v. vácuo máximo: 400 mm/hg. consumo de
água: 0,400 l/min. vazão máxima: 200 l/min.  Garantia de 01 ano.

UNIDADE 445956 01

1.3. Os bens objeto desta contratação  para os fins do disposto no inciso XIII do art. 6° da Lei Federal no 14.133são caracterizados como comuns,
/2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 3 meses, contado a partir do recebimento da nota de emprenho. A formalização da contratação dar-se-á
mediante formalização de .TERMO DE CONTRATO

1.5. O Termo de Referência e o Contrato oferecerão maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação; 
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1.6. O critério de julgamento adotado será o , observadas as exigências contidas nesta Minuta de Edital de licitação e seus Anexosmenor preço por item
quanto às especificações do objeto. 

1.7. O prazo de entrega dos bens é de    corridos, contados da  assinatura do contrato, em , por 30 (trinta)  dias ENTREGA ÚNICA E PARCELADA
meio de frete gratuito. 

1.7.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

1.7.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Departamento de odontologia da Diretoria de saúde da PMRN, localizado na Avenida
Almirante Alexandrino de Alencar, 399, Natal - RN, 59062-200, no horário de08:00 às 16:00 horas.

1.8. Garantia, manutenção e assistência técnica: 

1.8.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

1.8.2.   A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito,
danificados, fora de prazo de validade ou não compatíveis com as especificações do Termo de referência. 

1.8.3. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da
Contratante, sem custo adicional para a Contratante.    

1.8.4. O prazo de garantia contra defeitos de fabricação, contado a partir do recebimento definitivo do objeto pelo contratante, será de 24 meses para a
autoclave e sensor de radiografia digital e 12 meses para os demais equipamentos. 

1.8.5.  A assistência técnica dos equipamentos será de responsabilidade da contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada por empresa
autorizada pelo fabricante ou sua representante legal no Brasil. 

1.8.6. Os serviços de assistência técnica durante o período de garantia serão realizados no horário de 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, em
dias úteis. 

1.8.7.  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo
Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes,
bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

 

 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. A presente contratação é destinada EXCLUSIVAMENTE à participação às microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),
, conforme disposição dos Arts. 42 e 44 da Lei Complementar Estadual 675/2020.  microempreendedores individuais (MEI) e equiparados

2.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento
das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Para os itens desta licitação, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006.
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2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 Aquele que não atenda às condições desta Minuta de Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.1.1. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

2.6.1.2. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente;

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; (justificativa no Subitem 4.6.1. do TR 34/2025 em anexo) 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.  O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.1.2 e 2.6.3 poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira
ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.13. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

2.13.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso, salvo, os preços unitários de cada item.
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2.13.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será tornado público antes de definido o resultado do
julgamento das propostas.

2.13.3. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

 

3. DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Compras.gov.br, a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
conforme o critério de julgamento adotado nesta Minuta de Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no
item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1
e 7.12.1 deste Edital.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.2.1  Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes, oriunda do Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Secretaria de Inspeção do
Trabalho, a qual pode ser emitida pelo portal oficial:  Decreto Estadual nº 31.902, de 09 de setembro dehttps://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz. 
2022. 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios
de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Complementar Estadual nº 675/2020, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 44, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Estadual nº 675, de 2020, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

3.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

3.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

3.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

3.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

3.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
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3.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

3.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

3.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

3.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil,
de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

3.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores;

3.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

3.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após
a fase de envio de lances.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto
máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.

3.17. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como as qualificações econômico-financeira e técnica, qualificação técnica
encontram-se pormenorizados no item 8. do Termo de Referência anexo a esta Minuta de Edital.  

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; marca e fabricante
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4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência 46/2025, anexo a esta minuta;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

4.7. Na presente licitação, as Microempresas e a Empresas de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo
de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a  dias  a contar da data de sua apresentação. 90 (sessenta) ,

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações públicas;

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA, CLASSIFICASSÃO E LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do sistema eletrônico do Compras.gov.br, na data, horário e
local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. , que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto emO intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10% (dez por cento).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de
lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa , em que os licitantes apresentarão lances  públicos e“aberto”
sucessivos, com prorrogações. 
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5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação,  sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme
disposto neste edital, quando for o caso.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.11.5.1. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do licitante.

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.16.1. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.16.1.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto
produto ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao
diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

5.16.1.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta
classificada em primeiro lugar.

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos , regulamentada pelo arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 Decreto

. nº 8.538, de 2015

5.17.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015).

5.17.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação
da margem de preferência.

5.17.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.17.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
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5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta
ordem: 

5.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. Empresas brasileiras; 

5.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.18.2.5. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o
qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

5.18.3. Os critérios anteriores devem ser aplicados sem prejuízo de aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, que se refere à
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou
inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de , envie a proposta adequada ao último lance ofertado2 (duas) horas
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

 5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1.   Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no , legislação correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto àart. 14 da Lei nº 14.133/2021
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
); e  /sancoes/ceis

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes
)./cnep

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo
.12 da Lei n° 8.429, de 1992
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. ( ) IN nº 3/2018, art. 29, caput

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. ( ). IN nº 3/2018, art. 29, §1º

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. ( ). IN nº 3/2018, art. 29, §2º

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6 deste edital.

6.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no .artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis;  

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital deste processo ou em seus anexos;  

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital deste processo ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado
no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos . arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro
cadastral no SICAF.

7.1.2. O licitante deverá apresentar, juntamente com os demais documentos exigidos, um comprovante emitido pela agência bancária, atestando que a
conta bancária informada para fins de pagamento está vinculada à empresa proponente, comprovando a titularidade da conta em nome da empresa
licitante.

7.1.2.1. O documento deverá ser original ou cópia autenticada, contendo a identificação da conta e o nome da empresa, devendo ser apresentado no ato
da habilitação.

7.1.2.2. A exigência de comprovação de vínculo bancário do item 7.1.2.1. encontra respaldo no artigo 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
estabelece os procedimentos para a liquidação da despesa pública, mais especificamente nos seus §1º e §2º, que tratam da verificação dos documentos
comprobatórios necessários para assegurar a correta liquidação do crédito do credor, garantindo a correta identificação da conta bancária para o
pagamento.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº

, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.8.660, de 29 de janeiro de 2016

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por  qualquer outro meio eletrônico, desde que
se possível comprovar sua veracidade.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei ( ).art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas legais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( ).IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados. ( ). IN nº 3/2018, art. 7º, caput

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único
).

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo de , prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. duas horas

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
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7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para ( , e ): Lei 14.133/21, art. 64 IN 73/2022, art. 39, §4º

7.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e 

7.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes efícacia para fins de habilitação e
classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo duas horas, prorrogável por igual período,
contado da solicitação do pregoeiro.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 

 

8. DAS DECLARAÇÕES P/ ASSINAT. DO CONTRATO

8.1. Serão exigidas, no momento da assinatura do contrato, as seguintes Declarações:

8.2  (EXIGÍVEL PARA TODAS AS LICITAÇÕES):  COTAS DE APRENDIZES -

8.2.1. Comprovação do preenchimento da cota de aprendizes prevista no art. 429 do Decreto-Lei 5.452, de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT), equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do total de empregados contratados pela licitante. (Decreto Estadual 
nº 30.753, de 22 de julho de 2021, alterado pelo Decreto nº 31.902, de 09 de setembro de 2022).

8.2.2. A comprovação de que trata o subitem anterior será atestada mediante eclaração firmada pelo responsável legal da empresa, acompanhada dos d
registros de contratação dos aprendizes, ocultando se os respectivos dados pessoais, em conformidade com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD); 

8.3.   8.3.1 Conforme anexo I da Instrução Normativa nº 2, de setembro de DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

8.4. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

8.5. DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS

8.6.  8.6.1. Retirar editais, apresentar documentação e proposta, participar de sessões públicas de  DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR:
habilitação e julgamento da documentação e das propostas de preços, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar o direito 
de recursos, bem como assinar contratos e quaisquer documentos, indispensáveis ao fiel cumprimento do presente mandato.

8.7. Os modelos de declarações dos itens 8.3.; 8.4.; 8.5 e 8.6. constam nos anexos desta Minuta de Edital

8.8 Concomitantemente deve ser apresentada, toda a documentação de regularidade fiscal da empresa que inclui: 8.8.1. Certificado de Regularidade do 
 FGTS-CRF;
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8.8.2. ;Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal

8.8.3.  Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado;

8.8.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e às Contribuições Previdenciárias e às 
 de Terceiros;

8.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

8.9. DO TERMO DE CONTRATO

8.9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

8.9.2. O prazo para assinatura do contrato e demais exigências documentais serão o estipulado na Minuta de Contrato, anexa ao Edital que conduzirá este
certame. 

 

 

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1 ​​​​​​O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.2.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o , para que qualquer licitante manifeste a  , de formaprazo de no mínimo dez minutos intenção de recorrer
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2.2.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

9.2.2.2. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

9.2.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o , pelo sistema eletrônico,prazo de três dias para apresentar as razões
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.1. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de  ao recurso pelos demais licitantes será de , contados da data da intimação pessoal oucontrarrazões 3 (três) dias úteis
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço eletrônico www.compras.gov.br. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADM. E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a
durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração; caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. conforme § 5º da LEI 14.133 de 01 de abril de 2021 

10.1.3.2.  A regra do § 5º da Lei 14.133/21 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º deste artigo. Conforme §
6 da LEI 14.133 de 01 de abril de 2021 º 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1.Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

10.2.2. Multa de até 10% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

10.2.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
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10.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa neste Edital.

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados; 

10.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;

10.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo  necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para  ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR;

10.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

10.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público;

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil;

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.8.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle;

10.9. A multa será recolhida em percentual de  incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 0,5% a 30% 10 (dez) dias
úteis, a contar da comunicação oficial; 

10.9.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de  do valor do contrato licitado;  5% à 15%

10.9.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de  do valor do contrato licitado;15%  à 30%

10.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa;

10.11. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

10.12. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens
10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

10.13. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações
dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021;

10.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022;

10.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

10.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos;
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10.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento;

10.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente;

10.19. A aplicação das sanções previstas nesta Minuta de Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10.20. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail
informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

10.20.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO, PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame; 

11.1.1  Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente
existentes no Edital até o terceiro dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não
suspenderá o curso do certame;

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame;

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo , ou por petição dirigida e-mail dspmrn@gmail.com
ou protocolada no endereço do Centro Clínico da Polícia Militar, situado na Avenida Alexandrino de Alencar, 340, Alecrim, Natal/RN, CEP: 59.030-
350, 3º andar no Setor dos Agentes de Contratação - SAC/DSPM, no horário das 07:00h as 13:00h;

11.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão, nos autos do processo de licitação.

11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

11.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico pelo , conforme indicado no Edital; e-mail dspmrn@gmail.com

11.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03(três) dias úteis, contado da data de recebimento do  pedido, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos;

11.7. Para fins de recebimento dos pedidos de esclarecimentos e impugnações, tanto para a via presencial quanto para a via eletrônica, será considerado o
horário de expediente da DSPM de segunda à sexta das 07:00h às 13:00h. Os pedidos enviados após o término do horário de expediente
serão considerados como recebidos no início do horário de expediente do dia útil seguinte; 

 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATO

12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) de contrato, ou pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133/2021,
art. 117, caput)  

12.2. O fiscal de contrato fiscalizará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao
gestor de contrato, para ratificação. (Decreto Estadual nº 32.449, de 2022, art. 48, III);  
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12.2.1. O fiscal de contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive o
controle do saldo e da vigência contratual, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto Estadual nº 32.449, de 2022, art. 48, II);  

12.2.2 O fiscal de contrato notificará formalmente a contratada quando forem constatados inadimplementos contratuais, para, dentro de um prazo
razoável, elaborar manifestação e solução do problema. (Decreto Estadual nº 32.449, de 2022, art. 48, X);  

12.2.3. O fiscal de contrato deverá observar ainda as regras relativas a sua atuação de que trata o Título IV, Capítulo II, Seção IV, Subseção II do
Decreto Estadual nº 32.449, de 2022. 

12.3. O gestor de contrato deverá acompanhar o desenvolvimento da execução por meio de relatórios e demais documentos relativos ao objeto
contratado, o qual terá apoio técnico e operacional do fiscal de contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências.  

12.3.1. O gestor de contrato deverá observar ainda as regras relativas a sua atuação de que trata o Título IV, Capítulo II, Seção IV, Subseção I do Decreto
Estadual nº 32.449, de 2022. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

12.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.    

 

 

13. DA ENTREGA DO OBJETO

13.1. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Setor de nutrição e dietética no Hospital Central Coronel Pedro Germano, localizado na
Avenida Prudente de Morais, 887, Tirol, Natal-RN, CEP.: 59020-400, no horário de 08:00 às 16: 00 horas.

13.1.1.  O prazo de entrega dos bens é de  corridos, contados da assinatura do contrato, em entrega única, por meio de frete gratuito;30 (trinta) dias 

13.1.1.1. Caso não seja possível a entrega nas datas acima especificadas, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez)
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior

13.1.2. Em se tratando de produtos termolábeis, os mesmos deverão ser acondicionados em caixas térmicas (isopor ou equivalente) e, no caso de
fotossensíveis, estes deverão ser acondicionados em caixas que evitem a entrada de luminosidade; 

13.1.3. Deve a Contratada fornecer o objeto contratado com a embalagem em perfeito estado, nas condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo
que todos os dados (rótulo e bula) devem estar em língua portuguesa. Deverão, ainda, estar separados por lotes e prazos de validade, com seus
respectivos quantitativos impressos na nota fiscal;

13.1.4. A Contratada deverá entregar o objeto contratado devidamente registrado na ANVISA e o prazo de validade dos produtos   deverá ser de no
mínimo 75% do prazo de validade total do produto de acordo com o fabricante,   indicado na embalagem do produto.

13.2. O não cumprimento do prazo de validade apontado no subitem 13.1.4, poderá caracterizar descumprimento parcial do contrato e a
CONTRATADA poderá sofrer sanção, conforme Contrato. 

13.3. Caso o produto entregue não corresponda às exigências contratuais, a empresa será responsável pela substituição integral do mesmo, arcando com
os custos de frete e seguro, no prazo de 10 dias corridos a contar da data de notificação. 

13.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

13.5. A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito,
danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo de referência.  

13.5.1. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da
Contratante, sem custo adicional para a Contratante. 

13.6.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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13.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades. 

13.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

13.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

13.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.  

 

 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1.   Liquidação:

14.1.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:   

o prazo de validade; 
a data da emissão;   
os dados do contrato e do órgão contratante;   
o período respectivo de execução do contrato;   
o valor a pagar; e   
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

14.1.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;  

14.1.3.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

14.1.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.     

14.1.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de …  dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante. 

14.1.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização quanto à inadimplência do contratado.  

14.1.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.    

14.1.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação. 

:14.2. Prazo de pagamento

14.2.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

14.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, eventuais índices de correção monetária a serem aplicados para atualização do valor deverão ser os índices de
correção estabelecidos oficialmente. 
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:14.3. Forma de Pagamento

14.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

14.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

14.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

14.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

14.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14.4. Informação de Adequação Orçamentária e Financeira 

14.4.1. De acordo com o Plano Orçamento Anual, está previsto na proposta orçamentária para o   o valor orçamentário e financeiro àexercício de 2025
conta da dotação abaixo discriminada para aquisição de material de consumo - DIETAS ENTERAIS E SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS - para
atender as necessidades do Setor de Nutrição/ HCCPG - DSPMRN:

Unidade Orçamentária: 24.131 – Fundo de Saúde do Rio Grande do Norte - FUSERN 
Unidade Gestora Favorecida: 15.0011 – Diretoria de Saúde da Polícia Militar 
Classificação Funcional Programática 10 302 0303 238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares e de Referências 
Subação 238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares e de Referências 
Fonte de Recursos 0.6.00.000600 Recursos do SUS 
Natureza da Despesa 33.90.30.36 - Material Hospitalar 
VALOR ESTIMADO R$ 89. 377,72 (Oitenta e nove mil, trezentos e setenta e sete reais e setenta e dois centavos)

14.15. Reajuste

14.15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 18/03/2024.

14.15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

14.15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

14.15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

14.15.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será
(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

14.15.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

14.15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada Ata da sessão pública no sistema eletrônico de Compras do Governo Federal (www.compras.gov.br) e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP   

15.1.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:  

15.1.2. Republicar o presente aviso com uma nova data;  

15.1.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro;

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília DF;

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluirse-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração;

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público;

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.compras.
gov.br; 

15.11 Esta minuta de edital foi confeccionada à luz de: Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União; Edital
modelo - Lei nº 14.133, de 2021; Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação; Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação. Atualização:
ABR/2025   

15.12. As informações contidas nesta minuta de edital não são classificadas como sigilosas

15.13. Integram esta Minuta de Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:   

Termo de Referência. 
Modelos de Proposta e modelos de declarações  

 

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANDERSON LUIS BARROS DA SILVA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 31/10/2025 às 10:50:07.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ERN-DIRETORIA DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR

Termo de Referência 64/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
64/2025 456546-ERN-DIRETORIA DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR CAMILA AVELINO DE MACEDO 26/08/2025 08:45 (v 0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 112/2025 01510136.000056/2025-15

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Aquisição de materiais permanentes de uso odontológico para o Departamento Odontológico da DS/PMRN

Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA CATMAT
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
A SER 

ADQUIRIDA

1

– Lavadora ultrassônica para limpeza de acessórios eLAVADORA ULTRASSÔNICA 
instrumentais médicos e odontológicos. Indicado para limpeza de acessórios e instrumentais
médicos, laboratoriais e odontológicos "remoção de sangue e pequenas partículas sobre os
instrumentos antes da desinfecção". Apresentando corpo injetado em ABS; Painel de comando com
display digital; Tampa visualizadora removível e transparente; Tanque constituído de cuba em inox e
cesto plástico; Geradores ultrassônicos de vibração. Especificações técnicas: Tanque com capacidade
para 6000ml (6 LITROS); Dois transdutores ultrassônicos industriais;
Visor em led; Relógio com intervalo de 1 a 30 minutos, 5 ajustes de temperatura, indicadores de
status de funcionamento;
Circuitos de controle independentes para cada transdutor ultrassônico; Ventoinha de arrefecimento;
Válvula de drenagem;
Classificação conforme ANVISA: CLASSE I. Modo de Operação: Operação contínua com carga
intermitente Lig.45min - Desl.20min;
Tensão de Alimentação: 220V; Frequência: 50/60Hz Potência: 310 w (220V); Frequência
Ultrassônica: 35.000Hz.   e suporte técnico durante o período de garantia.Garantia de 01 ano

486543 UNIDADE 3

2

 – Descrição: Ultrassom Piezoelétrico portátil acompanhado deULTRASSOM PIEZOELÉTRICO
reservatório para líquidos de 300 ml ou 500 ml (com marcação milimétrica para controle do volume
utilizado e que evite transbordamento) e bomba peristáltica. Apresentando 20 níveis de potência (1 a
20) conforme a utilização pretendida juntamente com led indicador com cores no seletor de potência
que variam conforme a faixa de potência selecionada sendo: (VERDE) 1 a 6 – Potência muito baixa
a baixa utilizada principalmente para PERIODONTIA; (AMARELA) 6 a 11 – Potência Média
utilizada principalmente para ENDODONTIA; (AZUL) 11 a 16 – Potência Muito Forte utilizada
principalmente para destartarização, conservação e restaurações dentárias; (LARANJA) 16 a 20 –
Potência Muito Forte utilizada para procedimentos de PRÓTESE, Extrações. PEÇA DE MÃO:
ultrassônica conectada "ao dispositivo por meio de cabo. Peça de mão contendo um transdutor
cerâmico piezoelétrico que converte o sinal elétrico em vibrações ultrassônicas. Apresenta anel de
Led. Peça de mão para uso com pontas ultrassônicas que apresentem rosca interna. Acessórios:
acompanha pontas/insertos para Endodontia. Especificações técnicas da Unidade Geradora: Tensão
de Alimentação: 100 – 240V; Frequência de Alimentação: 50 – 60 Hz; Consumo de Potência: 60 –
60VA; Tensão entregue na peça de mão: 150VCA; Frequência de Saída: mínimo de 28 kHz;
Amplitude da ponta: ≤200 μm; Gama de Regulação da Potência: 1 – 20; Tipos de Corrente de Fuga:

416620 UNIDADE 2

UASG 456546
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BF; Modo de Funcionamento: Intermitente: 10 minutos ON / 5 minutos OFF; Índice de Proteção:
IPX0. Irrigação: Volume do reservatório: 300ml ou 500ml; Fluxo nominal de saída de água na peça
de mão: 5 ml/min a 40 ml/min; Fluxo máximo de saída de água na purga: 80ml/min". Garantia de

 e suporte técnico durante o período de garantia.01 ano

3

 – Sensor para obtenção deSENSOR DE RADIOGRAFIA DIGITAL DE ALTA DEFINIÇÃO
imagens odontológicas intraorais digitais. Apresentando cabo maleável e revestido com malha de
titânio em todo o cabo proporcionando resistência e durabilidade. Comprimento do Cabo de 06
metros (conjunto cabo+extensor). Características técnicas: Tecnologia CSI “Silício Amorfo com
Cintilador de Iodeto de Césio” APS 100% pixels ativos; Resolução de imagem: 1300 x 1800;
Resolução Teórica: 33 ppl/mm²; Sensor tamanho: T2 (adulto) com área ativa de 36 x 26; Registro na
ANVISA;  contra defeito de fabricação; Acompanha conjunto deGarantia de 02 anos
posicionadores radiográficos (02 kits para dentes anteriores, 02 kits de posicionadores para
interproximais, 02 kits para dentes posteriores); Acompanha software para uso do sensor e
assistência técnica, instalação e treinamento para uso do software;

480154 UNIDADE 1

4

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO – Cadeira odontológica composto por equipo, refletor,
módulo auxiliar, pedal e mocho.
Descrição dos itens: CADEIRA ODONTOLÓGICA: 3 Posições de trabalho programáveis; Volta
zero automático; Cabeceira articulada; Braço fixo; Pedal Joystick móvel; Caixa de conexões
incorporada com mangueiras embutidas; Estofamento PVC impermeável; Posição de emergência (-5
º do encosto); Articulação do assento e encosto na linha do acetábulo; Dois motores internos, isentos
de óleo; Base longa; Sugador para bomba vácuo; EQUIPO: Com 03 terminais; Acoplado; Braço
biarticulado com travamento mecânico; 1 seringa tríplice; 1 terminal para alta rotação Borden; 1
terminal para baixa rotação Borden sem refrigeração por spray; Pedal progressivo para acionamento
das pontas; Bandeja única em inox; Filtro para resíduos sólidos no reservatório de água dos
instrumentos; Sistema antirrefluxo, válvula antirretração; REFLETOR: Refletor em LED;
Intensidade de 8.000 a 30.000 Lux e Temperatura da Cor (K) – 4.500; On/O} na base da cadeira.
Puxador bilateral Espelho multifacetado com proteção frontal transparente de policarbonato;
UNIDADE AUXILIAR: "Com até 3 terminais; Rebatível em 90°; 1 sugador Venturi com Ø6,5mm
para cânula descartável; Acionamento da água da cuba no pedal com timer; Cuba branca em
polímero removível; OPCIONAIS: Acessório para monitor;"   pelo fabricante,Garantia de 01 ano
com instalação por técnico autorizado e suporte e treinamento para uso do equipamento.

407844 UNIDADE 2

5

- Fotopolimerizador Wireless (sem fio) com led de alta potência eFOTOPOLIMERIZADOR 
ponteira metálica com as seguintes funções: Modo Contínuo com 1250 mW/cm² | Ortodontia 2300
mW/cm². High Ultra 3200 mW/cm2 Tecnologia Multiwave® Amplo espectro de comprimento de
onda (385nm– 515nm). Atende a todas as resinas tradicionais, inclusive as novas gerações baseadas
em fotoiniciadores do tipo TPO. • Display digital. • 3 modos de operação: (Continuo, Ortho e High
Ultra.) Polimerização de resina em 2 e 3 segundos no modo High Ultra. • Colagem de braquete em 9
segundos no modo Ortho. Acompanha ponteira magnética. Lente de maior diâmetro: 10mm. Maior
cobertura de polimerização. FUNÇÃO HIGH ULTRA POLIMERIZAÇÃO EM 2 SEGUNDOS.
Display digital; Profundidade de polimerização de até 6mm; Temporizador para Polimerização
modo Contínuo: 05, 10, 15, 20 segundos; Bip sonoro indicativo a cada 5 seg e no final da operação;
Tempo máximo de uso continuo: 300 segundos.; Comandos de programação na própria caneta;
Corpo confeccionado em ABS injetado; Intensidade de luz constante, independente do nível de
carga da bateria. A solidificação (cura) da resina não é afetada pela diferença de carga da bateria;
Tempo de uso com carga total – 180 minutos; Bivolt automático 100 – 240V; Ponteira removível e
com giro de 360°; Lente da ponteira substituível; Sistema stand by. Desliga automaticamente após 2
minutos sem utilização. REGISTRO NA ANVISA; Garantia de 1 ano.

410459 UNIDADE 5

6

- Desenvolvida para a esterilização de artigos e instrumentos termorresistentesAUTOCLAVE 
embalados e desembalados utilizando vapor saturado sob pressão. Equipamento produzido dentro
dos mais rígidos padrões de qualidade, com sistema de rastreabilidade que cumpre a norma NBR
ISO 13485. Digital com display em LCD. Fácil manuseio e design moderno. Bivolt automático - 127
/220V que permite ser utilizado em redes elétricas com variações entre 95 até 254V. 6 Programas:
Instrumental Embalado / Instrumental Desembalado / Plásticos e Algodão / Kit Cirúrgico e Tecidos /
Líquidos / Secagem Extra. Desaeração e despressurização automática. Capacidade 21 litros. Tampa
e câmara em aço inox, que facilita a limpeza. Acompanha 3 bandejas em alumínio anodizado.
Secagem ultra eficiente com porta fechada. Conta com 27 sistemas de segurança entre os quais:
chave e trava da porta, sistema eletrônico de cruzamento de dados e sistema eletrônico de controle
de potência. Sistema de ajuste de altitude para diversas regiões. 2 anos de garantia. Equipamento que
atenda aos requisitos da RDC 665/2022 - BPF - Boas Práticas de Fabricação - ANVISA.
ESPECIFICAÇÕES: Câmara: Aço Inox; Capacidade: 21 Litros;
Potência: 1600 Watts; Voltagem: Bivolt automático; Consumo de energia: 127V - 0,658 Kilowatts
/hora 220V - 0,708 Kilowatts/hora; Frequência: 50/60 Hz.  Garantia de 02 anos com suporte
técnico autorizado.

435568 UNIDADE 1

 - Utilizado para auxiliar no processo de limpeza deMICROJATO DE ÓXIDO DE ALUMÍNIO
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7

peças; jateamento de coroas,pontes,implantes; preparo de superfícies e remoção de manchas
escamadas (implantodontia);reparo de próteses dentárias; reparo intraoral de porcelana e
revestimento acrílico; polimento e acabamento em restauração com amálgama e dentário; abrange
sistema de resfriamento que impede que o pó voe ao redor do ambiente isentando contaminação do
ar circundante. Características: Material confeccionado em aço inoxidável.
Autoclavavél; (exceto reservatórios plásticos / óxido de alumínio).
Baixo nível de ruído. Amplo reservatório para óxido de alumínio (2 unidades / 40g – ‘’por
unidade’’). Bicos removíveis para limpeza e assepsia com ângulos 60º e 90º vertical; giratório 360º.
Acoplável ao terminal de alta rotação no Equipo / cadeira odontológica. Jateamento simultâneo –
Acionamento por pedal: Água. Jateamento simultâneo – Acionamento por botão: Ar. Garantia de
01 ano.

442286 UNIDADE 1

8

Material Rolamento: RolamentoTURBINA/CANETA DE ALTA ROTAÇÃO COM LED – 
Cerâmica. Velocidade Máxima: Velocidade Máxima Menor Ou Igual 400.000 RPM. Refrigeração: 3
Ou Mais Furos. Troca De Brocas: Botão De Pressão(Pb). Tipo Conexão: Conexão 2 Furos. Tipo
Cabeça: Cabeça Padrão. Características adicionais: LED, autoclavável e REGISTRO NA ANVISA.
 Garantia de 01 ano.

437552 UNIDADE 2

9
 Característica Adicional: AtéEǪUIPAMENTO ODONTOLÓGICO - Tipo: Motor De Bancada.

30.000 Rpm Componentes: Base, Micromotor, Peça Reta, Pedal Componentes Adicionais: Cabo,
Suporte Acrílico Fonte: Elétrico Instalação: 127/220 V Tipo: P/ Prótese. Garantia de 01 ano.

413691 UNIDADE 1

10
. Capacidade: 4 L/H; Voltagem: 127/220 VDESTILADOR ÁGUA

Características Adicionais: Potência 550 W / Dimensões Aproximadas 27x33x2,60; Aplicação: Uso
Odontológico. Material: Aço Inoxidável.  Garantia de 01 ano.

452823 UNIDADE 1

11

 Fonte: Elétrico. Componentes:EǪUIPAMENTO ODONTOLÓGICO - Tipo: Motor Cirúrgico.
Base Com Painel De Controle, Micromotor, Pedal. Torque: Torque Máx. 55 N CM. Rotação:
Máximo Cerca De 40.000 RPM. Componentes Adicionais 1: Irrigação C/ Bomba Peristáltica,
Suporte P/ Soro. Garantia de 01 ano.

442257 UNIDADE 1

12

 - Capacidade para 2 consultórios. CapacidadeCOMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO
Reservatório: Volume Interno Acima De 120 L Características Adicionais: Isento Óleo, Tanque
Pintura Interna Anticorrosiva; Voltagem: 110/220 V. Componente Adicional: Válvula De
Segurança, Manômetro, Dreno P/ Água. Garantia de 01 ano.

416014 UNIDADE 1

13

 – equipamento destinado ao aquecimento eTERMOCOMPACTADOR PARA GUTAPERCHA
corte de gutapercha durante o tratamento endodôntico. Características: Aquecimento apenas da
extremidade de trabalho; Ampla faixa de temperatura de 90ºC a 250ºC selecionável (05 opções
memorizáveis); Personalização da temperatura conforme o material de obturação usado ou qualquer
outro pretendido no disposto; Display digital para verificação da temperatura em uso; Indicação de
volume da bateria; Bateria de lítio de longa duração (sem fio); 04 horas de operação contínua a
250ºC; Botão de acionamento tipo start/stop; o Acessórios que acompanham o equipamento: Caneta
Termocompactadora (01 unidade);
Base carregadora (01 unidade); Carregador Bivolt (01 unidade); Pontas térmicas em 03 tamanhos
distintos. Garantia de 01 ano.

428502 UNIDADE 2

14

 - Cavitador sônico pneumático indicado para raspagens gengivais supra eCAVITADOR SÔNICO
subgengivais. Tipo: Peça de mão. Características: Corpo construído em alumínio cromado possuindo
poucas linhas e excelente design proporcionando ergonomia, e facilidade na assepsia; Autoclavável
a 135º; Movimento elíptico na ponta o que torna eficiente para remoção de cálculos/tártaros; Sistema
de refrigeração; Conexão: Borden. Acoplamento ISO 9168: Tipo ½ furos. Frequência: 3000 – 8000
Hz. Pressão de entrada de ar: 32 – 36 PSI. Pressão de água: 32 – 36 PSI. Consumo de ar: 40 l/min
+/- 2. Registro ANVISA. Acessórios: Embalagem com 1 unidade + 2 pontas Pério Supragengival +
1 chave para inserção Key Perio. Garantia de 01 ano.

410409 UNIDADE 4

15

 - Ergonômico, assento giratório. ComMOCHO ODONTOLÓGICO TIPO SELA BIPARTIDO
regulagem de altura do pistão de 43 a 95 cm, inclinação e abertura da sela; Cinco rodízios;
Estofamento em espuma; Fácil montagem; Revestido com material passível de assepsia. Garantia
de 01 ano.

407918 UNIDADE 2

16

- Bomba a vácuo para 2 consultórios odontológicos, comBOMBA A VACUO ODONTOLÓGICA 
motor de alto desempenho e baixíssimo nível de ruído e consumo de energia, com sistema de
recirculação de água e regulador de vazão, filtro separador de detritos de fácil acesso e remoção.
alimentação: 127/220 V. Motor: 1/2 cv - 0,37 KW. Potência nominal: 665 va. tensão do comando:
24 v. vácuo máximo: 400 mm/hg. consumo de água: 0,400 l/min. vazão máxima: 200 l/min. 
Garantia de 01 ano.

445956 UNIDADE 1

1.2. Os bens objeto desta contratação  para os fins do disposto no inciso XIII do art. 6  da Lei Federal no 14.133/2021. são caracterizados como comuns, o

1.3. O objeto desta contratação  , conforme Decreto no 10.818, de 27 de setembro de 2021.não se enquadra como sendo de bem de luxo
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1.4. O prazo de vigência da contratação é de 3 meses, contado a partir do recebimento da nota de emprenho.

1.4.1.A vigência contratual terá sua vigência automaticamente prorrogada, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado.

1.5. A formalização da contratação dar-se-á mediante formalização de TERMO DE CONTRATO.

1.6. A presente contratação é destinada EXCLUSIVAMENTE à participação às microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),
, conforme disposição dos arts. 42 e 44 da Lei Complementar Estadual 675/2020microempreendedores individuais (MEI) e equiparados . 

"Art. 42. Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei Complementar deverão realizar processo licitatório, cujos valores estimados sejam de até R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) destinado exclusivamente à participação de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e equiparados para
as contratações dos bens e serviços."

...

"Art. 44. Os órgãos e entidades contratantes deverão reservar cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas, empresas de
pequeno porte, microempreendedores individuais e equiparadas nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o
conjunto ou complexo do objeto."

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar 51
/2025, anexo deste Termo de Referência, os quais encontram-se referenciados na tabela abaixo:

Estudo Técnico Preliminar 51/2025

TÓPICO ITEM

Necessidade da contratação 4

Alinhamento entre a contratação e os planos do órgão  12

Relação entre a demanda prevista e a quantidade de cada item (Estimativa das 
quantidades)

9

Levantamento de mercado 6

Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 7

Justificativa para o parcelamento ou não da solução 10

Resultados pretendidos 13

Declaração da viabilidade da contratação 16

 

2.2. A referida contratação está contemplada no Plano de Contratação Anual (PCA) 2025, identificada no Portal Nacional de Compras Públicas
conforme detalhamento a seguir:
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- Id PCA no PCA no PNCP: 08241739000105-0-000007/2025

- Data de publicação no PNCP: 30/04/2025

- Identificador da Futura Contratação: 456546-112/2025

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A presente solução consiste na  destinados ao Departamento Odontológico da Diretoriaaquisição de materiais permanentes de uso odontológico
de Saúde da Polícia Militar do Rio Grande do Norte (DS/PMRN), visando assegurar a continuidade e a qualidade dos atendimentos prestados aos
militares da ativa e inativos, bem como ampliar a capacidade operacional para procedimentos de maior complexidade.

3.2. A necessidade desta contratação foi demonstrada no  do presente Estudo Técnico Preliminar (ETP), enquanto os requisitos técnicos eitem 4
operacionais foram definidos no . No , foi realizada uma análise comparativa entre as soluções disponíveis no mercado, sendo consideradaitem 5 item 6
mais vantajosa, sob os aspectos de conveniência, economicidade e eficiência, a realização de licitação própria para o fornecimento dos equipamentos.

3.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de  , na modalidade  , sob a forma ,LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICA
com adoção do critério de julgamento pelo .menor preço

3.4. A entrega dos materiais deverá ocorrer de acordo com os prazos estabelecidos no Termo de referência, contados da formalização da solicitação, no
seguinte endereço: Departamento de odontologia da Diretoria de saúde da PMRN, localizado na Avenida Almirante Alexandrino de Alencar,
399, Natal - RN, 59062-200, no horário de08:00 às 16:00 horas.

3.5. A contratada deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990). Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.6. A implementação desta solução permitirá otimizar o desempenho das unidades odontológicas da DS/PMRN, garantindo maior precisão e eficiência
nos procedimentos, reduzindo o tempo de atendimento e aumentando a capacidade de resposta às demandas da corporação. Além disso, contribuirá para
a redução de filas de espera, a elevação da satisfação dos usuários e a consolidação de um padrão elevado de qualidade na assistência à saúde bucal, em
conformidade com os princípios da universalidade e integralidade do atendimento.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 5ª Ed.:

Produção: Materiais com material reciclado, biodegradável, atóxico, com madeira proveniente de reflorestamento e o modo de produção sem
utilização de trabalho escravo ou infantil, com máquinas que reduzem a geração de resíduos industriais.

Distribuição: Embalagens compactas, indústria local, produtor local.

Uso: Produtos que economizam água e energia, produtos educativos que levam à conscientização ambiental.

Destinação final: Produtos recicláveis, biodegradáveis, atóxicos, com possibilidade para o reuso.

4.1.2. Considerando todas as fases do ciclo de vida do produto citadas acima, observamos alguns exemplos de produtos sustentáveis no art. 5º da
Instrução Normativa 01/2010 da SLTI/MPOG:

bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade
industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
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que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

4.2. Indicação de marcas ou modelos 

4.2.1. Na presente contratação NÃO haverá indicação de marca justificável

4.3. Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3.1. Na presente contratação NÃO haverá vedação de marca justificável

4.4. Subcontratação

4.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.5. Garantia da contratação (Justificativa no subitem 5.5. do ETP 51/2025 em anexo)

4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. Participação de Consórcios (Justificativa no subitem 5.6. do ETP 51/2025 em anexo)

4.6.1. Não será admita a participação de consórcios.

4.8. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), Microempreendedores individuais (MEI)
e equiparados.

4.11.1 A presente contratação é destinada EXCLUSIVAMENTE à participação às microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),
microempreendedores individuais (MEI) e equiparados, conforme disposição do art. 42 da Lei Complementar Estadual 675/2020.2.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de  corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho, em , por meio de frete gratuito45 dias entrega única

5.1.2. Caso não seja possível a entrega nas datas acima especificadas, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Departamento de odontologia da Diretoria de saúde da PMRN, localizado na Avenida
Almirante Alexandrino de Alencar, 399, Natal - RN, 59062-200, no horário de08:00 às 16:00 horas.

5.2. Critério de aceitação do objeto

5.2.1. Caso o produto entregue não corresponda às exigências contratuais, a empresa será responsável pela substituição integral do mesmo, arcando com
os custos de frete e seguro, no prazo de 10 dias corridos a contar da data de notificação.

5.2.2. Conformidade Normativa e Regulatória

Apresentar certificado de conformidade emitido por , comprovando atendimento à  e demaisOCP acreditado pelo Inmetro NBR IEC 60601-1
normas aplicáveis.
Apresentar , conforme classificação do equipamento.registro ou notificação na Anvisa
Manual de operação em , conforme exigência da legislação vigente.língua portuguesa

O equipamento deve atender integralmente às especificações descritas no Termo de Referência, incluindo:Especificações Técnicas - 

5.2.3. Condição Física e Integridade

Produto novo, sem uso prévio, em perfeito estado físico, sem avarias, oxidação, riscos ou desgaste.
Todos os cabos, conectores, eletrodos e acessórios originais devem estar inclusos e devidamente embalados.
Embalagem original do fabricante, contendo informações de identificação, lote e número de série.

Realização de teste prático no ato da entrega, verificando:5.2.4. Testes de Funcionamento - 

Ligamento e inicialização do sistema sem falhas.
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Execução de pelo menos um teste completo de impedância, confirmando estabilidade e precisão do resultado.
Funcionamento de interfaces e recursos conforme especificado.

5.2.5. Documentação e Garantia

Fornecimento de termo de garantia contra defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo.
Inclusão de certificado de calibração, quando aplicável, emitido por laboratório rastreado à Rede Brasileira de Calibração (RBC/INMETRO).
Disponibilização de lista de assistência técnica autorizada no Brasil.

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3.1. O prazo de garantia contra defeitos de fabricação, contado a partir do recebimento definitivo do objeto pelo contratante, será de 24 meses para a
autoclave e sensor de radiografia digital e 12 meses para os demais equipamentos.

5.3.2. A assistência técnica dos equipamentos será de responsabilidade da contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada por empresa
autorizada pelo fabricante ou sua representante legal no Brasil.

5.3.3. Os serviços de assistência técnica durante o período de garantia serão realizados no horário de 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, em
dias úteis.

5.3.4. A contratada deverá disponibilizar conta de e-mail ou sistema web para abertura de chamados de suporte técnico de garantia.

5.3.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do
bem ofertado pelo período restante.

5.3.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional
para o Contratante.

5.3.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.3.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.3.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta)dias,
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.3.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação
escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.3.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução
dos reparos.

5.3.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo
Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes,
bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.3.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.3.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação
de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Rotinas de Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) de contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, caput).

6.7. O fiscal de contrato fiscalizará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de
contrato, para ratificação. (Decreto Estadual nº 32.449, de 2022, art. 48, III);

6.8. O fiscal de contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive o controle
do saldo e da vigência contratual, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, §1º, e Decreto Estadual nº 32.449, de 2022, art. 48, II);

6.9. O fiscal de contrato notificará formalmente a contratada quando forem constatados inadimplementos contratuais, para, dentro de um prazo razoável,
elaborar manifestação e solução do problema. (Decreto Estadual nº 32.449, de 2022, art. 48, X);

6.10. O fiscal de contrato deverá observar ainda as regras relativas a sua atuação de que trata o Título IV, Capítulo II, Seção IV, Subseção II do Decreto
Estadual nº 32.449, de 2022. 

6.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

6.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual.

Gestor do Contrato

6.17. O gestor de contrato deverá acompanhar o desenvolvimento da execução por meio de relatórios e demais documentos relativos ao objeto
contratado, o qual terá apoio técnico e operacional do fiscal de contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências.

6.18. Cabe ao gestor do contrato:

6.18.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.18.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.18.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.18.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.18.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.18.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.18.7. enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.18.8. O gestor de contrato deverá observar ainda as regras relativas a sua atuação de que trata o Título IV, Capítulo II, Seção IV, Subseção I do Decreto
Estadual nº 32.449, de 2022.
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7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
Multa: 

Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 7.1, de 0,5% a 1% do valor do Contrato.
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 7.1, de .1% a 5%  do valor do Contrato.
Compensatória,  Para infração descrita na alínea “b” do subitem 7.1, a multa será de 10% a 15 %  do valor do Contrato.
Compensatória, Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 7.1, a multa será de 20% a 25 %  do valor do Contrato.
Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, no percentual de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da
contratação, ressalvadas as seguintes hipóteses específicas de inexecução parcial, para as quais se estabelecem penalidades distintas:

I – , hipótese em que será aplicada multa de 8% (oito porAtraso na entrega de item essencial à continuidade dos serviços públicos
cento) sobre o valor da contratação;

II – Fornecimento de produto em desconformidade com as especificações do Termo de Referência de modo a inviabilizar sua
, hipótese em que será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;utilização

III – , hipótese em que seráExecução de serviço parcial que comprometa a segurança de usuários, servidores ou bens públicos
aplicada multa de 12% (doze por cento) sobre o valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de  dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada)15 (quinze
pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d.  
e.  

os danos que dela provierem para o Contratante; e
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de  contado da data de aplicação da sanção,,15 (quinze) dias úteis  informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. Recebimento

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.1.3. , a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalenteO recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.1.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

8.1.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são
condição para o recebimento do objeto.

8.2. Liquidação

8.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1. o prazo de validade;
2. a data da emissão;
3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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4. o período respectivo de execução do contrato;
5. o valor a pagar; e
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

8.2.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

8.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

8.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
... dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

8.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
quanto à inadimplência do contratado.

8.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação.

8.3. Prazo de pagamento

8.3.1. , contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, eventuais índices de correção monetária a serem aplicados para atualização do valor deverão ser os índices de
correção estabelecidos oficialmente.

8.4. Forma de pagamento

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.5. Reajuste

8.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

8.5.2. , e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, peloApós o interregno de um ano
Contratante,  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.do índice IGP-M,

8.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.5.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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8.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de  , na modalidade , sob a forma LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICA
, com adoção do critério de julgamento pelo . O pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XLI do artigo 6º, como amenor preço
“modalidade de obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns.

9.2. Forma de fornecimento

9.2.1. O fornecimento do objeto será integral.

9.3. Critérios de aceitabilidade de preços

9.3.1. O critério de aceitabilidade dos preços para esta contratação será o  , conforme disposto na Lei 14.133/2021, considerando asmenor preço
condições estabelecidas neste Termo de Referência.

9.4. Exigências de habilitação

9.4.1. Previamente a análise dos documentos necessários à habilitação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - ;SICAF

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - , mantido pela Controladoria-Geral da União;CEIS

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - , mantido pela Controladoria-Geral da União.CNEP

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.4.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

9.4.3. Habilitação jurídica

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;Empresário individual
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Juntalimitada - EIRELI

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial do Estado e arquivada naSociedade empresária estrangeira
Junta Comercial da unidade estadual onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento Sociedade simples
comprobatório de seus administradores

   inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedadeFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

  : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta ComercialSociedade cooperativa
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
1971.

9.4.3.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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9.4.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista

  ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;9.4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

.  , mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da9.4.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.4.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

  , mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com9.4.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

   relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de9.4.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal
atividade e compatível com o objeto contratual;

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício9.4.4.6.  Prova de regularidade com a Fazenda estadual e municipal 
contrata ou concorre;

   prevista no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho, conforme dispõe o a 9.4.4.7. Prova de regularidade na cota de aprendizes art. 7º d Lei nº
, que institui o Programa Estadual de Contratação de Adolescente Aprendiz em Situação de Vulnerabilidade ou Risco11.566, de 10 de outubro de 2023

Social no Estado do Rio Grande do Norte.

 relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal9.4.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual e municipal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

   que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na9.4.4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual
Lei Complementar Estadual no 675, de 2020 e Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

9.4.5. Disposições gerais sobre habilitação

9.4.5.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.4.5.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do
aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.4.5.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.4.5.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.4.5.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.5. Requisitos Técnicos  (Justificativa no subitem 5.7.5. a 5.7.6. do ETP 51/2025 em anexo)

 nas seguintes hipóteses de acordo com a RDC  1539.5.1. Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário da empresa fabricante e licitante,
/17 e IN 16/2017. Caso a LFS esteja vencida, deverá será apresentado também o documento que comprove seu pedido de revalidação

9.5.1.1. O Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de Funcionamento Sanitário, desde que sejam juntados pela empresa
participante os atos normativos que autorizam a substituição;

9.5.1.2.  Para fins de comprovação da Licença de Funcionamento Sanitário LFS ou Cadastro Sanitário poderá ser aceita a publicação do ato no Diário
Oficial pertinente;

9.5.1.3. A Licença emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária deverá estar dentro do prazo de validade. Nos Estados e Municípios em que os órgãos
competentes não estabelecem validade para Licença, deverá ser apresentada a respectiva comprovação legal;

 devendo constar a validade (dia/mês/ano), por meio de:9.5.2. Registro do produto válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA

9.5..2.1.    Cópia do registro do Ministério da Saúde Publicado no D.O.U, grifado o número relativo a cada produto cotado ou cópia emitida
eletronicamente através do sítio oficial da Agência de Vigilância Sanitária; ou
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9.5..2.2. Protocolo de solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a revalidação do registro tenha sido requerida
no primeiro semestre do último ano do quinquênio de sua validade, nos termos e condições previstas no § 6°do artigo 12 da Lei 6360/76, de 23 de
setembro de 1976.

9.5.2.3  Para os produtos isentos de registro na ANVISA, a empresa participante deverá comprovar essa isenção através de:

a) Documento ou informe do site da ANVISA, informando que o insumo é isento de registro; ou

b) Resolução da Diretoria Colegiada – RDC correspondente que comprove a isenção do objeto ofertado.

9.5.3 Os equipamentos deverão apresentar – Equipamento eletromédico – Prescrições gerais para segurança; conforme exigido pela NBR IEC 60601-1. 
legislação vigente:

A exigência do certificado de conformidade com a norma NBR IEC 60601-1 é essencial porque essa norma estabelece os requisitos gerais de
segurança e desempenho aplicáveis a todos os equipamentos eletromédicos, abrangendo riscos elétricos, mecânicos, térmicos e funcionais.
Ao exigir essa certificação, a Administração garante que os equipamentos ofertados passaram por avaliações rigorosas de segurança e
funcionamento, minimizando a possibilidade de falhas técnicas que possam comprometer o atendimento clínico ou colocar em risco a
integridade de pacientes e profissionais de saúde.
Essa medida preventiva reforça a responsabilidade da Administração pública quanto à aquisição de bens que atendam a padrões internacionais
reconhecidos, protegendo o interesse público.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

10.1.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o custo estimado da contratação será tornado público após a fase
de lances.

10.2. Justificativa para Utilização de Orçamento Sigiloso

Nos termos do §3º do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, é permitida a adoção de orçamento sigiloso nos casos em que a publicidade dos
valores estimados possa comprometer a competitividade do certame ou a estratégia da Administração.
No presente caso, a opção pelo orçamento sigiloso visa preservar a competitividade entre os licitantes, evitando que os preços praticados na fase
de lances sejam artificialmente ajustados com base no valor previamente estimado pela Administração. Essa medida busca assegurar que as
propostas apresentadas reflitam o real custo de mercado e a capacidade de negociação dos participantes, favorecendo o interesse público com
propostas mais vantajosas.
Além disso, o orçamento sigiloso contribui para reduzir o risco de conluio entre fornecedores, especialmente em mercados com baixa
concorrência ou alta previsibilidade de preços, sendo, portanto, medida alinhada às boas práticas de integridade e governança pública.
A divulgação integral dos valores estimados ocorrerá oportunamente, após a conclusão da fase de lances e julgamento das propostas, nos termos
da legislação vigente, garantindo a transparência e o controle social do processo.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Estado.

Unidade Orçamentária 15.131 – Fundo de Manutenção e Aperfeiçoamento da Diretoria de Saúde
Unidade Gestora Favorecida 15.0131 – Fundo de Manutenção e Aperfeiçoamento da Diretoria de Saúde da PMRN - FUNDSAÚDE
Classificação Funcional Programática 10.302.0301.3264 - Aparelhar/informatizar as unidades de saúde da PMRN
Subação 326401 - Aparelhar, equipar e informatizar as unidades de saúde da PMRN
Natureza da Despesa 44.90.52.08 - Apar. Equip. Utens. Médicos Odont. Labor. Hosp.
Fonte de Recursos 0.5.00.000000 - Recursos não vinculados de impostos

 

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 12.1. 
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13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Não se aplica.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Não se aplica.

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

SINAIDA REGO MARCELINO VALLE
Presidente da comissão

 

 

 

 

 

 

ANNIE KAROLINE BEZERRA DE MEDEIROS
Integrante técnico

 Assinou eletronicamente em 26/08/2025 às 08:45:47.

 

 

 

 

 

 

CAMILA AVELINO DE MACEDO
Integrante administrativo

 Assinou eletronicamente em 26/08/2025 às 08:42:53.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ERN-DIRETORIA DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR

Estudo Técnico Preliminar 51/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 01510136.000056/2025-15

2. Objeto

Aquisição de materiais permanentes de uso odontológico para o Departamento Odontológico da DS/PMRN2.1.  

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Odontologia/DS/PMRN SINAIDA Rêgo Marcelino Valle

4. Descrição da necessidade

O Departamento de Odontologia, pertencente à Diretoria de Saúde da Polícia Militar do Rio Grande do Norte, atua em atividades de promoção de saúde
bucal com atendimentos diários aos militares da ativa e inativos e é um setor composto por uma Clínica Integrada (08 consultórios), 02 salas de Cirurgia
Oral Menor , 01 sala de Endodontia (02 consultórios), 01 Sala de Odontopediatria (02 consultórios), 01 Sala de Prótese (02 consultórios) com
Laboratório agregado, 01 sala de radiologia com 01 Rx panorâmico, 01 tomógrafo e 01 aparelho de Rx periapical convencional;

O Departamento Odontológico também atende as demandas do Consultório Odontológico em Mossoró/RN;

O aumento do número de atendimentos e procedimentos realizados (10.000 atendimentos em 2024  em comparação a 6.000 atendimentos nos anos
anteriores);

A implantação de procedimentos odontológicos mais complexos;

Um consultório com equipamentos adequados é essencial para que o dentista consiga realizar o seu serviço de modo rápido e preciso, de maneira mais
simples e com custos reduzidos, o que torna possível aumentar a oferta da assistência, expandindo a atuação também para os casos mais complexos,
contribuindo, assim, para a universalidade e integralidade da assistência, com redução de filas de espera, satisfação do paciente e promoção de saúde
bucal;

Solicita-se a aquisição dos itens descritos abaixo, com seus respectivos quantitativos e descritivos.

Ressalta-se que essa solicitação tem por base a previsão dos itens no PCA 2025 (DFD 31/2024), cuja demanda foi levantada entre os especialistas que
atuam no Departamento Odontológico de Natal e do Consultório de Mossoró, a qual pode ser consultada nos Processos SEI 01510136.000135/2024-37 e
01510545.000004/2025-19, respectivamente.   Os quantitativos solicitados representam a necessidade atual do setor, visto que alguns  materiais
permanentes solicitados no exercício anterior  (Processo SEI 01510136.000074/2024-16) não foram adquiridos  em decorrência do  Decreto de
Encerramento Orçamentário e Financeiro 2024.

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1. Sustentabilidade:

5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 5ª Ed.:

UASG 456546
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a.  

b.  

c.  

d.  

a.  

b.  

c.  

Produção: Materiais com material reciclado, biodegradável, atóxico, com madeira proveniente de reflorestamento e o modo de produção sem
utilização de trabalho escravo ou infantil, com máquinas que reduzem a geração de resíduos industriais.
Distribuição: Embalagens compactas, indústria local, produtor local.
Uso: Produtos que economizam água e energia, produtos educativos que levam à conscientização ambiental.
Destinação final: Produtos recicláveis, biodegradáveis, atóxicos, com possibilidade para o reuso.

5.1.2. Considerando todas as fases do ciclo de vida do produto citadas acima, observamos alguns exemplos de produtos sustentáveis no art. 5º da
Instrução Normativa 01/2010 da SLTI/MPOG:

bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade
industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

5.2. Indicação de marcas ou modelos

5.2.1. Na presente contratação NÃO haverá indicação de marca justificável

5.3. Da vedação de contratação de marca ou produto

5.3.1.  Na presente contratação NÃO haverá vedação de marca justificável

5.4. Subcontratação

5.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

5.5. Garantia da contratação

5.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas. A
decisão de não exigir garantia na contratação para os equipamentos odontológicos em questão fundamenta-se em pontos que evidenciam a viabilidade e
a adequação dessa medida:

 Os itens solicitados, ainda que classificados como bens permanentes, sãoEquipamentos de Disponibilidade Imediata no Mercado:
padronizados, de uso comum na área odontológica e disponíveis em ampla rede de fornecedores especializados. Essa facilidade de acesso
possibilita reposição célere ou substituição em caso de defeitos de fabricação, reduzindo a necessidade de garantia contratual adicional.

 Os equipamentos odontológicos descritos neste ETP possuem especificações técnicas comuns eAmpla Oferta e Concorrência no Setor:
consolidadas no mercado, sendo fabricados e distribuídos por diferentes marcas e fornecedores. Essa ampla oferta garante a competitividade e a
possibilidade de substituição, caso necessário, sem riscos de descontinuidade das atividades assistenciais.

 Embora alguns equipamentos exijam montagem ou calibração inicial, trata-se de procedimentosBaixo Risco de Instalação Complexa:
rotineiros realizados por profissionais habilitados ou pelo próprio fornecedor no ato da entrega, sem necessidade de intervenções de alta
complexidade que possam representar risco elevado à execução contratual.

 A exigência de garantia para bens de aquisição direta e com baixo índice de risco pode aumentar aRacionalização e Agilidade Processual:
burocracia, prolongar prazos de entrega e gerar custos adicionais ao fornecedor, que tendem a ser repassados ao valor final do produto. A não
exigência contribui para a simplificação e celeridade da contratação, assegurando melhor relação custo-benefício à Administração Pública.

5.5.2. Considerando tais aspectos, a decisão de não exigir garantia para a contratação dos equipamentos odontológicos ora solicitados está respaldada em
sua ampla disponibilidade no mercado, baixo risco de execução e facilidade de reposição, assegurando uma aquisição eficiente, econômica e alinhada ao
interesse público.

5.6. Participação de Consórcios

5.6.1. A justificativa para não permitir a participação de consórcios na licitação para aquisição de equipamentos odontológicos pode ser embasada na Lei
nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação pela Administração Pública.

 A formação de consórcios é mais indicada para obras, serviços de engenharia ou aquisições de grande porte eNatureza dos Bens ou Serviços:
de interesse comum entre os entes consorciados. No caso de equipamentos odontológicos, trata-se de bens permanentes com especificações
técnicas precisas, adquiridos de forma direta para atender demandas específicas de um único órgão, não havendo característica de interesse
compartilhado que justifique a constituição de consórcios.

 Os equipamentos odontológicos objeto desta licitação possuem ampla oferta no mercado especializado, comViabilidade de Fornecimento:
fornecedores aptos a atender diretamente aos quantitativos demandados. A participação de consórcios poderia aumentar a complexidade
logística, fragmentar responsabilidades e dificultar a rastreabilidade técnica e a garantia de qualidade exigida para este tipo de equipamento.

 A Lei nº 14.133/2021 estabelece que as contratações públicas devem observar, entre outros, osPrincípios da Eficiência e Economicidade:
princípios da eficiência e economicidade. A inclusão de consórcios neste certame poderia gerar processos mais complexos, prazos mais longos e
custos adicionais, contrariando esses princípios e comprometendo a celeridade necessária à reposição ou aquisição dos equipamentos.
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 Assim, a vedação à participação de consórcios na licitação de equipamentos odontológicos justifica-se pela incompatibilidade da natureza do5.6.2.
objeto, pela viabilidade de fornecimento direto por empresas especializadas e pela necessidade de garantir a eficiência e economicidade do processo, em
conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

5.7. Requisitos Técnicos

, nas seguintes hipóteses de acordo com a5.7.1.  Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário da empresa fabricante e licitante
RDC  153/17 e IN 16/2017. Caso a LFS esteja vencida, deverá será apresentado também o documento que comprove seu pedido de revalidação

5.7.1.1. O Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de Funcionamento Sanitário, desde que sejam juntados pela empresa
participante os atos normativos que autorizam a substituição;

5.7.1.2.  Para fins de comprovação da Licença de Funcionamento Sanitário LFS ou Cadastro Sanitário poderá ser aceita a publicação do ato no
Diário Oficial pertinente;

5.7.1.3. A Licença emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária deverá estar dentro do prazo de validade. Nos Estados e Municípios em que os
órgãos competentes não estabelecem validade para Licença, deverá ser apresentada a respectiva comprovação legal;

 devendo constar a validade (dia/mês/ano), por meio de:5.7.2. Registro do produto válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA

5.7.2.1.   , grifado o número relativo a cada produto cotado ou cópia emitidaCópia do registro do Ministério da Saúde Publicado no D.O.U
eletronicamente através do sítio oficial da Agência de Vigilância Sanitária; ou

5.7.2.2. Protocolo de solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a revalidação do registro tenha sido
requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio de sua validade, nos termos e condições previstas no § 6°do artigo 12 da Lei 6360
/76, de 23 de setembro de 1976.

5.7.2.3  Para os produtos isentos de registro na ANVISA, a empresa participante deverá comprovar essa isenção através de:

a) Documento ou informe do site da ANVISA, informando que o insumo é isento de registro; ou

b) Resolução da Diretoria Colegiada – RDC correspondente que comprove a isenção do objeto ofertado.

5.7.3. Os equipamentos deverão apresentar – Equipamento eletromédico – Prescrições gerais para segurança; conforme exigido pela NBR IEC
60601-1legislação vigente:

A exigência do certificado de conformidade com a norma NBR IEC 60601-1 é essencial porque essa norma estabelece os requisitos gerais de
segurança e desempenho aplicáveis a todos os equipamentos eletromédicos, abrangendo riscos elétricos, mecânicos, térmicos e funcionais.
Ao exigir essa certificação, a Administração garante que os equipamentos ofertados passaram por avaliações rigorosas de segurança e
funcionamento, minimizando a possibilidade de falhas técnicas que possam comprometer o atendimento clínico ou colocar em risco a
integridade de pacientes e profissionais de saúde.
Essa medida preventiva reforça a responsabilidade da Administração pública quanto à aquisição de bens que atendam a padrões internacionais
reconhecidos, protegendo o interesse público

5.7.4. Lembrando, ainda, que além da qualificação técnica para seleção da proposta, o licitante deverá cumprir com demais exigências
constantes no Termo de referência, onde serão avaliados os pontos: habilitação jurídica, habilitação fiscal e trabalhista.

5.7.5. Justificativa para exigência autorização de funcionamento (Subitem 5.7.1)

5.7.5.1.   A  Lei nº 5.991/73, nos incisos de seu artigo 4º, traz o conceito correlatos, dispondo sobre o controle sanitário da comercialização desses
produtos. Por sua vez, o artigo 1º da Lei nº 6.360/76 informa que os produtos definidos na Lei nº 5.991/73 ficam sujeitos às normas de vigilância
sanitária. Nesse sentido, o artigo 2º da Lei nº 6.360/76 dispõe que somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar,
embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir tais produtos as empresas cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão
sanitário das Unidades Federativas em que se localizem.

5.7.5.2. Dessa forma, solicitar a apresentação da Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário no momento da qualificação técnica possui 
respaldo legal, uma vez que essas atividades não podem ser realizadas sem o devido licenciamento na autarquia competente.

5.7.6. Justificativa para solicitação de registro válido na ANVISA (Subitem 5.7.2)

5.7.6.1  O registro é o ato legal que reconhece a adequação de um produto à legislação sanitária, que objetiva garantir a sua segurança e eficácia para o
uso que se propõe, e sua concessão é dada pela ANVISA, o que é respaldado pelo texto constitucional.  Trata-se de controle feito antes da
comercialização, sendo utilizado no caso de produtos que possam apresentar eventuais riscos à saúde pública, como no caso dos itens constantes do
objeto de contratação, uma vez que são materiais médico-hospitalares.

5.7.6.2  O artigo 8º , caput e parágrafo 1º, inciso VI da Lei 9.782 de 1999, que cria a ANVISA, corroboram esse entendimento ao estabelecer que: 
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Art. 8º Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam
risco à saúde pública. § 1º Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização  sanitária pela Agência: (...) VI -
equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos e hemoterápicos e de diagnóstico laboratorial e por imagem”" (grifo
nosso).

5.7.6.3.    Para que os produtos sujeitos à vigilância sanitária sejam registrados, é necessário atender aos critérios estabelecidos   em leis e à
regulamentação específica estabelecida pela Agência. Tais critérios visam minimizar eventuais riscos associados  ao produto.​​​​​​

5.8. Critério de aceitação do objeto

5.8.1. Caso o produto entregue não corresponda às exigências contratuais, a empresa será responsável pela substituição integral do mesmo, arcando com
os custos de frete e seguro, no prazo de 10 dias corridos a contar da data de notificação.

5.8.2. Conformidade Normativa e Regulatória

Apresentar certificado de conformidade emitido por , comprovando atendimento à  e demaisOCP acreditado pelo Inmetro NBR IEC 60601-1
normas aplicáveis.
Apresentar , conforme classificação do equipamento.registro ou notificação na Anvisa
Manual de operação em , conforme exigência da legislação vigente.língua portuguesa

O equipamento deve atender integralmente às especificações descritas no Termo de Referência, incluindo:Especificações Técnicas - 

5.8.3. Condição Física e Integridade

Produto novo, sem uso prévio, em perfeito estado físico, sem avarias, oxidação, riscos ou desgaste.
Todos os cabos, conectores, eletrodos e acessórios originais devem estar inclusos e devidamente embalados.
Embalagem original do fabricante, contendo informações de identificação, lote e número de série.

Realização de teste prático no ato da entrega, verificando:5.8.4. Testes de Funcionamento - 

Ligamento e inicialização do sistema sem falhas.
Execução de pelo menos um teste completo de impedância, confirmando estabilidade e precisão do resultado.
Funcionamento de interfaces e recursos conforme especificado.

5.8.5. Documentação e Garantia

Fornecimento de  contra defeitos de fabricação, contados a partir do recebimento definitivo.termo de garantia
Inclusão de certificado de calibração, quando aplicável, emitido por laboratório rastreado à Rede Brasileira de Calibração (RBC/INMETRO).
Disponibilização de lista de assistência técnica autorizada no Brasil.

5.9. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.9.1. O prazo de garantia contra defeitos de fabricação, contado a partir do recebimento definitivo do objeto pelo contratante, será de 24 meses para a
autoclave e sensor de radiografia digital e 12 meses para os demais equipamentos.

5.9.2. A assistência técnica dos equipamentos será de responsabilidade da contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada por empresa
autorizada pelo fabricante ou sua representante legal no Brasil.

5.9.3. Os serviços de assistência técnica durante o período de garantia serão realizados no horário de 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, em
dias úteis.

5.9.4. A contratada deverá disponibilizar conta de e-mail ou sistema web para abertura de chamados de suporte técnico de garantia.

5.9.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do
bem ofertado pelo período restante.

5.9.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional
para o Contratante.

5.9.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.9.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.9.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta)dias,
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
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5.9.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação
escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.9.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução
dos reparos.

5.9.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo
Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes,
bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.9.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.9.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação
de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.10. Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte

4.11.1 A presente contratação é destinada EXCLUSIVAMENTE à participação às microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),
microempreendedores individuais (MEI) e equiparados, conforme disposição do art. 42 da Lei Complementar Estadual 675/2020.2.

6. Levantamento de Mercado

6.1. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a
outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da
Diretoria de saúde da PMRN.

6.2. Foi observado que, diante da necessidade de aquisição dos equipamentos do presente processo, os estabelecimentos de saúde congêneres, em
especial os hospitais e as entidades públicas, realizam a contratação de forma similar à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências
legais e normativas.

6.3. Das possíveis formas de contratação:

6.3.1. - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão.Forma 1

6.3.2.  - Registrar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de participante.Forma 2

6.3.3.  - Realizar licitação própriaForma 3

6.4. Da análise das formas de contratação:

6.4.1. - Embora haja ata registro de preço vigente para os itens listados no Documento de Formalização de Demanda, a Diretoria de Saúde nãoForma 1
figura como participante desta ata.

6.4.2.  - A DSPM/RN não está autorizada a formalizar licitações para Atas de Registro de Preços, sendo apenas da Secretaria de Administração eForma 2
de Recursos Humanos a aptidão para essa demanda, o que nos impossibilita seguir esta solução, mesmo sendo esta a mais viável.

6.4.3.  - É possível a realização de licitação para a compra dos itens listadosForma 3

6.5. Da conclusão:

6.5.1. Com o exposto, diante da impossibilidade de adesão ou participação, esta equipe conclui que deve-se realizar licitação própria, na modalidade 
.Pregão eletrônico

7. Descrição da solução como um todo

7.1. A presente solução consiste na  destinados ao Departamento Odontológico da Diretoriaaquisição de materiais permanentes de uso odontológico
de Saúde da Polícia Militar do Rio Grande do Norte (DS/PMRN), visando assegurar a continuidade e a qualidade dos atendimentos prestados aos
militares da ativa e inativos, bem como ampliar a capacidade operacional para procedimentos de maior complexidade.

7.2. A necessidade desta contratação foi demonstrada no  do presente Estudo Técnico Preliminar (ETP), enquanto os requisitos técnicos eitem 4
operacionais foram definidos no . No , foi realizada uma análise comparativa entre as soluções disponíveis no mercado, sendo consideradaitem 5 item 6
mais vantajosa, sob os aspectos de conveniência, economicidade e eficiência, a realização de licitação própria para o fornecimento dos equipamentos.
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7.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de  , na modalidade  , sob a forma ,LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICA
com adoção do critério de julgamento pelo .menor preço

7.4. A entrega dos materiais deverá ocorrer de acordo com os prazos estabelecidos no Termo de referência, contados da formalização da solicitação, no
seguinte endereço: Departamento de odontologia da Diretoria de saúde da PMRN, localizado na Avenida Almirante Alexandrino de Alencar,
399, Natal - RN, 59062-200, no horário de08:00 às 16:00 horas.

7.5. A contratada deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990). Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6. A implementação desta solução permitirá otimizar o desempenho das unidades odontológicas da DS/PMRN, garantindo maior precisão e eficiência
nos procedimentos, reduzindo o tempo de atendimento e aumentando a capacidade de resposta às demandas da corporação. Além disso, contribuirá para
a redução de filas de espera, a elevação da satisfação dos usuários e a consolidação de um padrão elevado de qualidade na assistência à saúde bucal, em
conformidade com os princípios da universalidade e integralidade do atendimento.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 124.709,74

8.1. Determinou-se o valor estimado da contratação com fulcro nos Incisos I e II  do Artigo 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65 de 7 de julho de
2021. Os valores utilizados para o cálculo do preço estimado foram coletados no   esta ferramenta compila dados dos parâmetros I, II,Fonte de Preços,
III e V da Instrução Normativa SEGES/ME n. 65/2021, bem como funcionalidade para obtenção através do parâmetro IV, com filtros e busca de acesso
facilitado, otimizando as atividades de pesquisa de preços. 

8.2. Foi utilizada a    dos valores obtidos na pesquisa de preços, com a desconsideração de valores inexequíveis,metodologia da média aritmética
inconsistentes e elevados ou excessivamente elevados, para estabelecer um preço de referência condizente com o praticado no mercado. 

Nº
Item

Nome
Preços

Governamentais
Art 5º Inc. I

Outros 
Preços

Públicos
Art 5º Inc. 

II

Domínio
Amplo
Art 5º 
Inc. III

Cotação
Direta
Art 5º 
Inc. IV

Notas 
Fiscais
Art 5º 
Inc. V

Média Qtd. Und.
Preço 
Total

1 LAVADORA ULTRASSÔNICA 1 Preço 4 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 4859,57 3 Unidade 14578,71

2 ULTRASSOM PIEZOELÉTRICO 0 Preço 3 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 4577,08 2 Unidade 9154,16

3
SENSOR DE RADIOGRAFIA DIGITAL 

DE ALTA
0 Preço 4 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 9807,8 1 Unidade 9807,8

4 CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO – 
Cadeira odont

0 Preço 4 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 21353,75 2 Unidade 42707,5

5 FOTOPOLIMERIZADOR 0 Preço 4 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 1295,98 5 Unidade 6479,9

6 AUTOCLAVE 0 Preço 4 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 5653,65 1 Unidade 5653,65

7 MICROJATO DE ÓXIDO DE ALUMÍNIO 2 Preços 1 Preço 0 Preço 0 Preço 0 Preço 633,75 1 Unidade 633,75

8
TURBINA/CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 

COM LED
0 Preço 4 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 1142,12 2 Unidade 2284,24

9 EǪUIPAMENTO ODONTOLÓGICO 3 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 0 Preço 1306,3 1 Unidade 1306,3

10 DESTILADOR ÁGUA 0 Preço 3 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 1722,96 1 Unidade 1722,96

11 EǪUIPAMENTO ODONTOLÓGICO 2 Preços 1 Preço 0 Preço 0 Preço 0 Preço 9247,74 1 Unidade 9247,74

12 COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO 1 Preço 4 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 7226,75 1 Unidade 7226,75

13 TERMOCOMPACTADOR PARA 
GUTAPERCHA

1 Preço 2 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 2213,72 2 Unidade 4427,44

14 CAVITADOR SÔNICO 0 Preço 4 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 945,3 4 Unidade 3781,2

15
MOCHO ODONTOLÓGICO TIPO SELA 

BIPARTIDO
0 Preço 4 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 821,62 2 Unidade 1643,24

16 BOMBA A VACUO ODONTOLÓGICA 0 Preço 5 Preços 0 Preço 0 Preço 0 Preço 4054,4 1 Unidade 4054,4
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8.3. MÉTODO MATEMÁTICO APLICADO PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO

Dentro dos preços coletados, foram desconsiderados aqueles inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados.

  Foi utilizada a    dos valores obtidos na pesquisa de preços, com a desconsideração de valores inexequíveis,metodologia da média aritmética
inconsistentes e elevados ou excessivamente elevados, para estabelecer um preço de referência condizente com o praticado no mercado, conforme
demostrado na tabela abaixo.

8.4. JUSTIFICATIVA PARA A METODOLOGIA UTILIZADA NA DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO

8.4.1. Foi feita análise crítica dos preços coletados, buscando não haver grande variação entre os valores apresentados, com a correspondente
desconsideração dos valores inexequíveis e daqueles excessivamente elevados. Foram considerados:

Como  , aqueles preços 70% inferiores à média dos demais preços formadores do conjunto que determinou o resultado davalores inexequíveis
pesquisa;
Como  , os que apresentaram valor de Coeficiente de Variação acima de 25%, para se obter umavalores elevados ou excessivamente elevados
amostra homogênea;
Como  , aqueles relacionados a qualidade do item pesquisado, ou seja, as pesquisas cujo objeto ofertado não atendem àsvalores inconsistentes
especificações solicitadas em Termo de Referência.

8.5. MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALOR ESTIMADO E CONCLUSÃO

8.5.1. A pesquisa de mercado foi realizada seguindo as orientações e critérios estabelecidos na INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, de 7 de
julho de 2021 e do XXXII, do tópico 3 do Manual de Orientação de Pesquisa de Preços do Superior Tribunal de Justiça – STJ, Edição 2021. 

8.5.2. Outrossim, como critério de avaliação dos dados obtidos foi baseado no coeficiente de variação, métrica utilizada para avaliar a dispersão dos
dados apresentados. O coeficiente de variação fornece a variação dos dados que são obtidos em relação à média. Deste modo, quanto menor for o seu
valor, mais homogêneos serão os dados. O coeficiente de variação é considerado baixo (apontando um conjunto de dados mais homogêneos) quando for
menor ou igual a 25%. O CV é calculado pela divisão do Desvio Padrão (DP) pela Média (M): CV = (DP/M) X 100.

8.5.3. Desta forma, conforme demonstrado na planilha de pesquisa de preços , o   em todos osCoeficiente de Variação do item está abaixo de 25%
itens, demonstrando a homogeneidade dos valores apresentados.

8.5.4. Considerando a somatória entre os preços médios obtidos, constata-se que o VALOR MÉDIO TOTAL ESTIMADO para a contratação é de R$
124.709,74 (cento e vinte e quatro mil setecentos e nove reais e setenta e quatro centavos)

8.5.5. Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a IN Seges/ME nº 65/2021, certifica-se que o preço estimado para a presente
contratação é compatível com os praticados no mercado.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

9.1. A definição dos quantitativos a serem contratados foi realizada com base:

No levantamento de necessidades realizado junto aos profissionais do Departamento Odontológico da DS/PMRN e do Consultório Odontológico
de Mossoró/RN;

No aumento da demanda assistencial observado nos últimos anos, com crescimento de aproximadamente 67% no número de atendimentos (de
6.000 em exercícios anteriores para cerca de 10.000 em 2024);

Na expansão dos procedimentos de maior complexidade e da necessidade de modernização do parque tecnológico já existente;

No registro de pendências de aquisições solicitadas em exercício anterior, não efetivadas em virtude do Decreto de Encerramento Orçamentário
e Financeiro de 2024.

9Os quantitativos estimados representam, portanto, a  para garantir a continuidade e a ampliação dos serviços prestados.necessidade atual e imediata

 

Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA CATMAT
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
A SER 

ADQUIRIDA
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1

– Lavadora ultrassônica para limpeza de acessórios e instrumentaisLAVADORA ULTRASSÔNICA 
médicos e odontológicos. Indicado para limpeza de acessórios e instrumentais médicos, laboratoriais e
odontológicos "remoção de sangue e pequenas partículas sobre os instrumentos antes da desinfecção".
Apresentando corpo injetado em ABS; Painel de comando com display digital; Tampa visualizadora
removível e transparente; Tanque constituído de cuba em inox e cesto plástico; Geradores
ultrassônicos de vibração. Especificações técnicas: Tanque com capacidade para 6000ml (6 LITROS);
Dois transdutores ultrassônicos industriais;
Visor em led; Relógio com intervalo de 1 a 30 minutos, 5 ajustes de temperatura, indicadores de status
de funcionamento;
Circuitos de controle independentes para cada transdutor ultrassônico; Ventoinha de arrefecimento;
Válvula de drenagem;
Classificação conforme ANVISA: CLASSE I. Modo de Operação: Operação contínua com carga
intermitente Lig.45min - Desl.20min;
Tensão de Alimentação: 220V; Frequência: 50/60Hz Potência: 310 w (220V); Frequência
Ultrassônica: 35.000Hz;

486543 UNIDADE 3

2

 – Descrição: Ultrassom Piezoelétrico portátil acompanhado deULTRASSOM PIEZOELÉTRICO
reservatório para líquidos de 300 ml ou 500 ml (com marcação milimétrica para controle do volume
utilizado e que evite transbordamento) e bomba peristáltica. Apresentando 20 níveis de potência (1 a
20) conforme a utilização pretendida juntamente com led indicador com cores no seletor de potência
que variam conforme a faixa de potência selecionada sendo: (VERDE) 1 a 6 – Potência muito baixa a
baixa utilizada principalmente para PERIODONTIA; (AMARELA) 6 a 11 – Potência Média utilizada
principalmente para ENDODONTIA; (AZUL) 11 a 16 – Potência Muito Forte utilizada
principalmente para destartarização, conservação e restaurações dentárias; (LARANJA) 16 a 20 –
Potência Muito Forte utilizada para procedimentos de PRÓTESE, Extrações. PEÇA DE MÃO:
ultrassônica conectada "ao dispositivo por meio de cabo. Peça de mão contendo um transdutor
cerâmico piezoelétrico que converte o sinal elétrico em vibrações ultrassônicas. Apresenta anel de
Led. Peça de mão para uso com pontas ultrassônicas que apresentem rosca interna. Acessórios:
acompanha pontas/insertos para Endodontia. Especificações técnicas da Unidade Geradora: Tensão de
Alimentação: 100 – 240V; Frequência de Alimentação: 50 – 60 Hz; Consumo de Potência: 60 –
60VA; Tensão entregue na peça de mão: 150VCA; Frequência de Saída: mínimo de 28 kHz;
Amplitude da ponta: ≤200 μm; Gama de Regulação da Potência: 1 – 20; Tipos de Corrente de Fuga:
BF; Modo de Funcionamento: Intermitente: 10 minutos ON / 5 minutos OFF; Índice de Proteção:
IPX0. Irrigação: Volume do reservatório: 300ml ou 500ml; Fluxo nominal de saída de água na peça
de mão: 5 ml/min a 40 ml/min; Fluxo máximo de saída de água na purga: 80ml/min;"

416620 UNIDADE 2

 – Sensor para obtenção deSENSOR DE RADIOGRAFIA DIGITAL DE ALTA DEFINIÇÃO
imagens odontológicas intraorais digitais. Apresentando cabo maleável e revestido com malha de
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3

titânio em todo o cabo proporcionando resistência e durabilidade. Comprimento do Cabo de 06 metros
(conjunto cabo+extensor). Características técnicas: Tecnologia CSI “Silício Amorfo com Cintilador
de Iodeto de Césio” APS 100% pixels ativos; Resolução de imagem: 1300 x 1800; Resolução Teórica:
33 ppl/mm²; Sensor tamanho: T2 (adulto) com área ativa de 36 x 26; Registro na ANVISA; Garantia
de 02 anos contra defeito de fabricação; Acompanha conjunto de posicionadores radiográficos (02 kits
para dentes anteriores, 02 kits de posicionadores para interproximais, 02 kits para dentes posteriores);
Acompanha software para uso do sensor e assistência técnica, instalação e treinamento para uso do
software;

480154 UNIDADE 1

4

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO – Cadeira odontológica composto por equipo, refletor,
módulo auxiliar, pedal e mocho.
Descrição dos itens: CADEIRA ODONTOLÓGICA: 3 Posições de trabalho programáveis; Volta zero
automático; Cabeceira articulada; Braço fixo; Pedal Joystick móvel; Caixa de conexões incorporada
com mangueiras embutidas; Estofamento PVC impermeável; Posição de emergência (-5º do encosto);
Articulação do assento e encosto na linha do acetábulo; Dois motores internos, isentos de óleo; Base
longa; Sugador para bomba vácuo; EQUIPO: Com 03 terminais; Acoplado; Braço biarticulado com
travamento mecânico; 1 seringa tríplice; 1 terminal para alta rotação Borden; 1 terminal para baixa
rotação Borden sem refrigeração por spray; Pedal progressivo para acionamento das pontas; Bandeja
única em inox; Filtro para resíduos sólidos no reservatório de água dos instrumentos; Sistema
antirrefluxo, válvula antirretração; REFLETOR: Refletor em LED; Intensidade de 8.000 a 30.000 Lux
e Temperatura da Cor (K) – 4.500; On/O} na base da cadeira. Puxador bilateral Espelho multifacetado
com proteção frontal transparente de policarbonato; UNIDADE AUXILIAR: "Com até 3 terminais;
Rebatível em 90°; 1 sugador Venturi com Ø6,5mm para cânula descartável; Acionamento da água da
cuba no pedal com timer; Cuba branca em polímero removível; OPCIONAIS: Acessório para
monitor;"

407844 UNIDADE 2

5

- Fotopolimerizador Wireless (sem fio) com led de alta potência eFOTOPOLIMERIZADOR 
ponteira metálica com as seguintes funções: Modo Contínuo com 1250 mW/cm² | Ortodontia 2300
mW/cm². High Ultra 3200 mW/cm2 Tecnologia Multiwave® Amplo espectro de comprimento de
onda (385nm– 515nm). Atende a todas as resinas tradicionais, inclusive as novas gerações baseadas
em fotoiniciadores do tipo TPO. • Display digital. • 3 modos de operação: (Continuo, Ortho e High
Ultra.) Polimerização de resina em 2 e 3 segundos no modo High Ultra. • Colagem de braquete em 9
segundos no modo Ortho. Acompanha ponteira magnética. Lente de maior diâmetro: 10mm. Maior
cobertura de polimerização. FUNÇÃO HIGH ULTRA POLIMERIZAÇÃO EM 2 SEGUNDOS.
Display digital; Profundidade de polimerização de até 6mm; Temporizador para Polimerização modo
Contínuo: 05, 10, 15, 20 segundos; Bip sonoro indicativo a cada 5 seg e no final da operação; Tempo
máximo de uso continuo: 300 segundos.; Comandos de programação na própria caneta; Corpo
confeccionado em ABS injetado; Intensidade de luz constante, independente do nível de carga da
bateria. A solidificação (cura) da resina não é afetada pela diferença de carga da bateria; Tempo de
uso com carga total – 180 minutos; Bivolt automático 100 – 240V; Ponteira removível e com giro de
360°; Lente da ponteira substituível; Sistema stand by. Desliga automaticamente após 2 minutos sem
utilização. REGISTRO NA ANVISA; Garantia de 1 ano.

410459 UNIDADE 5
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6

- Desenvolvida para a esterilização de artigos e instrumentos termorresistentesAUTOCLAVE 
embalados e desembalados utilizando vapor saturado sob pressão. Equipamento produzido dentro dos
mais rígidos padrões de qualidade, com sistema de rastreabilidade que cumpre a norma NBR ISO
13485. Digital com display em LCD. Fácil manuseio e design moderno. Bivolt automático - 127
/220V que permite ser utilizado em redes elétricas com variações entre 95 até 254V. 6 Programas:
Instrumental Embalado / Instrumental Desembalado / Plásticos e Algodão / Kit Cirúrgico e Tecidos /
Líquidos / Secagem Extra. Desaeração e despressurização automática. Capacidade 21 litros. Tampa e
câmara em aço inox, que facilita a limpeza. Acompanha 3 bandejas em alumínio anodizado. Secagem
ultra eficiente com porta fechada. Conta com 27 sistemas de segurança entre os quais: chave e trava da
porta, sistema eletrônico de cruzamento de dados e sistema eletrônico de controle de potência.
Sistema de ajuste de altitude para diversas regiões. 2 anos de garantia. Equipamento que atenda aos
requisitos da RDC 665/2022 - BPF - Boas Práticas de Fabricação - ANVISA. ESPECIFICAÇÕES:
Câmara: Aço Inox; Capacidade: 21 Litros;
Potência: 1600 Watts; Voltagem: Bivolt automático; Consumo de energia: 127V - 0,658 Kilowatts
/hora 220V - 0,708 Kilowatts/hora; Frequência: 50/60 Hz;

435568 UNIDADE 1

7

 - Utilizado para auxiliar no processo de limpeza deMICROJATO DE ÓXIDO DE ALUMÍNIO
peças; jateamento de coroas,pontes,implantes; preparo de superfícies e remoção de manchas
escamadas (implantodontia);reparo de próteses dentárias; reparo intraoral de porcelana e revestimento
acrílico; polimento e acabamento em restauração com amálgama e dentário; abrange sistema de
resfriamento que impede que o pó voe ao redor do ambiente isentando contaminação do ar
circundante. Características: Material confeccionado em aço inoxidável.
Autoclavavél; (exceto reservatórios plásticos / óxido de alumínio).
Baixo nível de ruído. Amplo reservatório para óxido de alumínio (2 unidades / 40g – ‘’por unidade’’).
Bicos removíveis para limpeza e assepsia com ângulos 60º e 90º vertical; giratório 360º. Acoplável ao
terminal de alta rotação no Equipo / cadeira odontológica. Jateamento simultâneo – Acionamento por
pedal: Água. Jateamento simultâneo – Acionamento por botão: Ar.

442286 UNIDADE 1

8

Material Rolamento: RolamentoTURBINA/CANETA DE ALTA ROTAÇÃO COM LED – 
Cerâmica. Velocidade Máxima: Velocidade Máxima Menor Ou Igual 400.000 RPM. Refrigeração: 3
Ou Mais Furos. Troca De Brocas: Botão De Pressão(Pb). Tipo Conexão: Conexão 2 Furos. Tipo
Cabeça: Cabeça Padrão. Características adicionais: LED, autoclavável e REGISTRO NA ANVISA.

437552 UNIDADE 2

9
 Característica Adicional: AtéEǪUIPAMENTO ODONTOLÓGICO - Tipo: Motor De Bancada.

30.000 Rpm Componentes: Base, Micromotor, Peça Reta, Pedal Componentes Adicionais: Cabo,
Suporte Acrílico Fonte: Elétrico Instalação: 127/220 V Tipo: P/ Prótese

413691 UNIDADE 1
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10 . Capacidade: 4 L/H; Voltagem: 127/220 VDESTILADOR ÁGUA
Características Adicionais: Potência 550 W / Dimensões Aproximadas 27x33x2,60; Aplicação: Uso
Odontológico. Material: Aço Inoxidável

452823 UNIDADE 1

11
 Fonte: Elétrico. Componentes:EǪUIPAMENTO ODONTOLÓGICO -  Tipo: Motor Cirúrgico.

Base Com Painel De Controle, Micromotor, Pedal. Torque: Torque Máx. 55 N CM. Rotação: Máximo
Cerca De 40.000 RPM. Componentes Adicionais 1: Irrigação C/ Bomba Peristáltica, Suporte P/ Soro

442257 UNIDADE 1

12

 - Capacidade para 2 consultórios. CapacidadeCOMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO
Reservatório: Volume Interno Acima De 120 L Características Adicionais: Isento Óleo, Tanque
Pintura Interna Anticorrosiva; Voltagem: 110/220 V. Componente Adicional: Válvula De Segurança,
Manômetro, Dreno P/ Água

416014 UNIDADE 1

13

 – equipamento destinado ao aquecimento eTERMOCOMPACTADOR PARA GUTAPERCHA
corte de gutapercha durante o tratamento endodôntico. Características: Aquecimento apenas da
extremidade de trabalho; Ampla faixa de temperatura de 90ºC a 250ºC selecionável (05 opções
memorizáveis); Personalização da temperatura conforme o material de obturação usado ou qualquer
outro pretendido no disposto; Display digital para verificação da temperatura em uso; Indicação de
volume da bateria; Bateria de lítio de longa duração (sem fio); 04 horas de operação contínua a 250ºC;
Botão de acionamento tipo start/stop; o Acessórios que acompanham o equipamento: Caneta
Termocompactadora (01 unidade);
Base carregadora (01 unidade); Carregador Bivolt (01 unidade); Pontas térmicas em 03 tamanhos
distintos

428502 UNIDADE 2

14

 - Cavitador sônico pneumático indicado para raspagens gengivais supra eCAVITADOR SÔNICO
subgengivais. Tipo: Peça de mão. Características: Corpo construído em alumínio cromado possuindo
poucas linhas e excelente design proporcionando ergonomia, e facilidade na assepsia; Autoclavável a
135º; Movimento elíptico na ponta o que torna eficiente para remoção de cálculos/tártaros; Sistema de
refrigeração; Conexão: Borden. Acoplamento ISO 9168: Tipo ½ furos. Frequência: 3000 – 8000 Hz.
Pressão de entrada de ar: 32 – 36 PSI. Pressão de água: 32 – 36 PSI. Consumo de ar: 40 l/min +/- 2.
Garantia: 1 ano pelo fabricante.
Registro ANVISA. Acessórios: Embalagem com 1 unidade + 2 pontas Pério Supragengival + 1 chave
para inserção Key Perio.

410409 UNIDADE 4

15
 - Ergonômico, assento giratório. ComMOCHO ODONTOLÓGICO TIPO SELA BIPARTIDO

regulagem de altura do pistão de 43 a 95 cm, inclinação e abertura da sela; Cinco rodízios;
Estofamento em espuma; Fácil montagem; Revestido com material passível de assepsia;

407918 UNIDADE 2

16

- Bomba a vácuo para 2 consultórios odontológicos, comBOMBA A VACUO ODONTOLÓGICA 
motor de alto desempenho e baixíssimo nível de ruído e consumo de energia, com sistema de
recirculação de água e regulador de vazão, filtro separador de detritos de fácil acesso e remoção.
alimentação: 127/220 V. Motor: 1/2 cv - 0,37 KW. Potência nominal: 665 va. tensão do comando: 24
v. vácuo máximo: 400 mm/hg. consumo de água: 0,400 l/min. vazão máxima: 200 l/min. garantia
mínima de 12 meses.

445956 UNIDADE 1
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1. O parcelamento da solução é a regra devendo a contratação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não
haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de interessados, que embora não
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

10.2. Neste contexto, entende-se que a presente licitação deverá ser organizada por itens individuais de modo que seja ampliado a fase de disputa entre
os licitantes. Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não disponham de capacidade para
execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, permitindo que empresas distintas sejam contratadas.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1. Não há necessidade e nem existem   contratações correlatas ou interdependentes que venham a interferir ou merecer maiores cuidados no
planejamento da futura contratação.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1. A referida contratação está contemplada no Plano de Contratação Anual (PCA) 2025, identificada no Portal Nacional de Compras Públicas
conforme detalhamento a seguir:

- Id PCA no PCA no PNCP: 08241739000105-0-000007/2025

- Data de publicação no PNCP: 30/04/2025

- Identificador da Futura Contratação: 456546-112/2025

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1. A contratação para aquisição de materiais permanentes de uso odontológico trará benefícios diretos e indiretos para o Departamento Odontológico
da Diretoria de Saúde da Polícia Militar do Rio Grande do Norte, destacando-se:

 – Disponibilização de equipamentos modernos e adequados, que possibilitam maior precisão nosMelhoria da qualidade do atendimento
procedimentos e resultados mais satisfatórios aos pacientes.

 – Ampliação da oferta de serviços, permitindo atender um maior número de militares da ativa e inativos,Aumento da capacidade operacional
inclusive em procedimentos de maior complexidade.

 – Otimização dos fluxos de trabalho e dos tempos de execução, favorecendo a diminuição de filas e agilizando oRedução do tempo de espera
acesso ao tratamento odontológico.

 – Diminuição de custos operacionais e melhor aproveitamento dos recursos públicos, com redução da necessidadeEficiência e economicidade
de manutenção corretiva e maior durabilidade dos equipamentos.

 – Garantia de que todos os consultórios estarão equipados conforme as exigências técnicas e de biossegurança,Padronização e segurança
promovendo um ambiente de trabalho seguro tanto para os profissionais quanto para os pacientes.

 – Melhoria das condições de trabalho dos cirurgiões-dentistas e auxiliares, com reflexo positivo na produtividadeValorização dos profissionais
e na motivação da equipe.

 – Contribuição direta para a prevenção e o tratamento de doenças bucais, refletindo positivamente na saúde geral ePromoção da saúde bucal
no bem-estar dos atendidos.

14. Providências a serem Adotadas

14.1. Para viabilizar a contratação dos materiais permanentes de uso odontológico, serão adotadas as seguintes providências:

 – Documento contendo a descrição detalhada dos equipamentos, especificações técnicas, quantitativos,Elaboração do Termo de Referência
prazos de entrega e condições de garantia, servindo de base para o processo licitatório.

 – A contratação será realizada por meio de , com critério de julgamentoDefinição da modalidade e critério de julgamento Pregão Eletrônico
pelo , em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.menor preço
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 – Verificação e reserva dos recursos necessários à contratação, em consonância com o Consulta de disponibilidade orçamentária Plano de
.Contratações Anual (PCA 2025)

 – Instrução do processo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), com a juntada de todos osTramitação do processo administrativo
documentos necessários (ETP, DFD, pareceres técnicos e jurídicos, entre outros).

 – Divulgação do certame no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos meios oficiais de comunicação,Publicação do edital
assegurando ampla competitividade.

 – Designação de fiscais e gestores para acompanhar a execução contratual, verificando a entrega, instalaçãoGestão e fiscalização contratual
(quando aplicável) e funcionamento dos equipamentos.

 – O recebimento será realizado em conformidade com a legislação vigente, com verificação doRecebimento e conferência dos bens
cumprimento das especificações do Termo de Referência, emissão de termo de recebimento provisório e, posteriormente, definitivo.

 – Exigência de que a contratada assuma integral responsabilidade pelos vícios e danos decorrentes do objetoGarantia e suporte técnico
fornecido, devendo proceder às correções ou substituições necessárias dentro dos prazos estabelecidos.

15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1. A aquisição de equipamentos odontológicos, por sua natureza, não apresenta impactos ambientais diretos de grande relevância, uma vez que se
trata de bens permanentes destinados ao uso clínico em ambiente hospitalar e ambulatorial. No entanto, alguns aspectos devem ser observados no ciclo
de vida desses equipamentos, a fim de garantir conformidade com a legislação ambiental e a responsabilidade socioambiental da Administração Pública:

 – Os fornecedores devem observar práticas sustentáveis na fabricação e distribuição dos equipamentos, em atençãoProdução e fornecimento
às normas ambientais e às boas práticas de responsabilidade socioambiental.

 – Sempre que possível, deverão ser priorizados equipamentos que apresentem maior eficiência energética, contribuindoConsumo de energia
para a redução do consumo de recursos naturais e dos custos operacionais da instituição.

 – A utilização dos equipamentos poderá gerar resíduos indiretos (embalagens, manuais, insumos associados etc.),Gerenciamento de resíduos
os quais deverão ser destinados de forma adequada, observando-se a política de gestão de resíduos sólidos da instituição.

 – A aquisição de bens de qualidade e com maior vida útil contribui para a redução da necessidade de descarteDurabilidade e ciclo de vida útil
e substituição precoce, minimizando o impacto ambiental decorrente do acúmulo de resíduos eletroeletrônicos.

 – Ao final da vida útil, os equipamentos deverão ser descartados em conformidade com a Política Nacional deDescarte e logística reversa
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).

15.2.Assim, a contratação contempla medidas de mitigação e prevenção, de modo a alinhar a aquisição dos equipamentos odontológicos aos princípios
da sustentabilidade, eficiência e responsabilidade socioambiental.

 

 

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Após a análise das necessidades apresentadas, da definição dos requisitos técnicos, da avaliação das alternativas disponíveis no mercado e da adequação
ao orçamento previsto no Plano de Contratações Anual (PCA 2025), conclui-se que a contratação para aquisição de materiais permanentes de uso
odontológico destinados ao Departamento Odontológico da Diretoria de Saúde da Polícia Militar do Rio Grande do Norte é tecnicamente viável,
juridicamente adequada e economicamente conveniente.

A solução proposta atende aos princípios da eficiência, economicidade e interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021, assegurando a melhoria da
infraestrutura dos serviços odontológicos, a ampliação da capacidade de atendimento e a garantia de qualidade na assistência prestada aos militares da
ativa e inativos.

Considerando a ampla oferta de fornecedores no mercado especializado, a clareza das especificações técnicas, a disponibilidade orçamentária e as
medidas de mitigação de riscos apontadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se a continuidade
do processo para instrução da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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SINAIDA REGO MARCELINO VALLE
Presidente da comissão

 

 

 

 

 

 

ANNIE KAROLINE BEZERRA DE MEDEIROS
Integrante técnico

 Assinou eletronicamente em 26/08/2025 às 08:43:34.

 

 

 

 

 

 

CAMILA AVELINO DE MACEDO
Integrante administrativo

 Assinou eletronicamente em 26/08/2025 às 08:42:28.
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MINUTA	DE	CONTRATO

Processo	nº	01510136.000056/2025-15
		
MODELO	DE	TERMO	DE	CONTRATO	(Câmara	Nacional	de	Modelos	de	Licitações	e	Contratos	da	Consultoria-Geral
da	União,	Aprovado	pela	Secretaria	de	Gestão	e	Inovação,	Identidade	visual	pela	Secretaria	de	Gestão	e	Inovação,
Atualização:	ABR/2025)
Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021
COMPRAS	–	LICITAÇÃO

DIRETORIA	DE	SAÚDE	DA	POLÍCIA	MILITAR	DO	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE

(Processo	Administrativo	n°	01510136.000056/2025-15)

	

MINUTA	-	CONTRATO	ADMINISTRATIVO	Nº	xx/2025,	QUE	FAZEM	ENTRE	SI
O	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE,	ATRAVÉS	DA	DIRETORIA	DE	SAÚDE	DA
POLÍCIA	MILITAR	E	A	EMPESA	__________________.

O	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE,	por	intermédio	da	DIRETORIA	DE	SAÚDE	DA	POLÍCIA	MILITAR,	com	sede
na	 Avenida	 Alexandrino	 de	 Alencar,	 399,	 3º	 Andar,	 Alecrim,	 na	 cidade	 de	Natal/RN,	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 o	 nº.
08.293.185/0001-81,	 neste	 ato	 representada	 pelo	 seu	 Ordenador	 de	 Despesa/Diretor	 de	 Saúde,	 Cel.	 QOSPM	 CD
Demócrito	de	Almeida	Filho,	nomeado	pela	Portaria	nº	5404,	de	10	de	dezembro	de	2021,	publicada	no	Boletim	Geral
nº	 233,	 de	 10	 de	 dezembro	 de	 2021,	 portador	 da	 Matrícula	 Funcional	 nº	 092.774-0,	 doravante	 denominado
CONTRATANTE,	 e	 a	XXXXXX,	 inscrita	 no	CNPJ/MF	 sob	 o	 nº	XXXXXX,	 sediada	 na	XXXXX,	 na	 cidade	 de	XXXX/XX,
doravante	designado	CONTRATADO,	neste	ato	representada	por	[nome	e	função	no	CONTRATADO],	conforme	[atos
constitutivos	 da	 empresa]	OU	 [procuração	 apresentada	 nos	 autos],	 tendo	 em	 vista	 o	 que	 consta	 no	 Processo	 nº
01510136.000056/2025-15	 e	 em	observância	 às	 disposições	 da	Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 e	 demais
legislação	aplicável,	resolvem	celebrar	o	presente	Termo	de	Contrato,	decorrente	do	Pregão	Eletrônico	nº	XX/XXXX,	mediante	
as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.

	

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO:

1.1.	O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	Aquisição	de	materiais	permanentes	de	uso	odontológico	para	o
Departamento	Odontológico	da	DS/PMRN,	nas	condições	e	exigências	no	Termo	de	Referência	64/2025
(35733768).
1.2.	Objeto	da	contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE	 VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

LAVADORA	ULTRASSÔNICA	–	Lavadora	ultrassônica
para	limpeza	de	acessórios	e	instrumentais	médicos	e
odontológicos.	Indicado	para	limpeza	de	acessórios	e
instrumentais	médicos,	laboratoriais	e	odontológicos
"remoção	de	sangue	e	pequenas	partículas	sobre	os
instrumentos	antes	da	desinfecção".	Apresentando

corpo	injetado	em	ABS;	Painel	de	comando	com	display
digital;	Tampa	visualizadora	removível	e	transparente;
Tanque	constituído	de	cuba	em	inox	e	cesto	plástico;
Geradores	ultrassônicos	de	vibração.	Especificações
técnicas:	Tanque	com	capacidade	para	6000ml	(6

LITROS);	Dois	transdutores	ultrassônicos	industriais;
Visor	em	led;	Relógio	com	intervalo	de	1	a	30	minutos,	5

ajustes	de	temperatura,	indicadores	de	status	de
funcionamento;	Circuitos	de	controle	independentes
para	cada	transdutor	ultrassônico;	Ventoinha	de
arrefecimento;	Válvula	de	drenagem;	Classificação
conforme	ANVISA:	CLASSE	I.	Modo	de	Operação:

486543 UNIDADE 3 R$ R$
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Operação	contínua	com	carga	intermitente	Lig.45min	-
Desl.20min;	Tensão	de	Alimentação:	220V;	Frequência:

50/60Hz	Potência:	310	w	(220V);	Frequência
Ultrassônica:	35.000Hz.	Garantia	de	01	ano	e	suporte

técnico	durante	o	período	de	garantia.

2

ULTRASSOM	PIEZOELÉTRICO	–	Descrição:	Ultrassom
Piezoelétrico	portátil	acompanhado	de	reservatório	para
líquidos	de	300	ml	ou	500	ml	(com	marcação	milimétrica

para	controle	do	volume	utilizado	e	que	evite
transbordamento)	e	bomba	peristáltica.	Apresentando
20	níveis	de	potência	(1	a	20)	conforme	a	utilização

pretendida	juntamente	com	led	indicador	com	cores	no
seletor	de	potência	que	variam	conforme	a	faixa	de
potência	selecionada	sendo:	(VERDE)	1	a	6	–	Potência
muito	baixa	a	baixa	utilizada	principalmente	para

PERIODONTIA;	(AMARELA)	6	a	11	–	Potência	Média
utilizada	principalmente	para	ENDODONTIA;	(AZUL)	11
a	16	–	Potência	Muito	Forte	utilizada	principalmente
para	destartarização,	conservação	e	restaurações

dentárias;	(LARANJA)	16	a	20	–	Potência	Muito	Forte
utilizada	para	procedimentos	de	PRÓTESE,	Extrações.
PEÇA	DE	MÃO:	ultrassônica	conectada	"ao	dispositivo
por	meio	de	cabo.	Peça	de	mão	contendo	um	transdutor
cerâmico	piezoelétrico	que	converte	o	sinal	elétrico	em
vibrações	ultrassônicas.	Apresenta	anel	de	Led.	Peça	de
mão	para	uso	com	pontas	ultrassônicas	que	apresentem
rosca	interna.	Acessórios:	acompanha	pontas/insertos
para	Endodontia.	Especificações	técnicas	da	Unidade

Geradora:	Tensão	de	Alimentação:	100	–	240V;
Frequência	de	Alimentação:	50	–	60	Hz;	Consumo	de
Potência:	60	–	60VA;	Tensão	entregue	na	peça	de	mão:
150VCA;	Frequência	de	Saída:	mínimo	de	28	kHz;

Amplitude	da	ponta:	≤200	μm;	Gama	de	Regulação	da
Potência:	1	–	20;	Tipos	de	Corrente	de	Fuga:BF;	Modo
de	Funcionamento:	Intermitente:	10	minutos	ON	/	5
minutos	OFF;	Índice	de	Proteção:	IPX0.	Irrigação:

Volume	do	reservatório:	300ml	ou	500ml;	Fluxo	nominal
de	saída	de	água	na	peça	de	mão:	5	ml/min	a	40	ml/min;
Fluxo	máximo	de	saída	de	água	na	purga:	80ml/min".
Garantia	de	01	ano	e	suporte	técnico	durante	o	período

de	garantia

416620 UNIDADE 2 R$ R$

3

SENSOR	DE	RADIOGRAFIA	DIGITAL	DE	ALTA
DEFINIÇÃO	–	Sensor	para	obtenção	de	imagens

odontológicas	intraorais	digitais.	Apresentando	cabo
maleável	e	revestido	com	malha	de	titânio	em	todo	o
cabo	proporcionando	resistência	e	durabilidade.
Comprimento	do	Cabo	de	06	metros	(conjunto

cabo+extensor).	Características	técnicas:	Tecnologia
CSI	“Silício	Amorfo	com	Cintilador	de	Iodeto	de	Césio”
APS	100%	pixels	ativos;	Resolução	de	imagem:	1300	x
1800;	Resolução	Teórica:	33	ppl/mm²;	Sensor	tamanho:
T2	(adulto)	com	área	ativa	de	36	x	26;	Registro	na
ANVISA;	Garantia	de	02	anos	contra	defeito	de

fabricação;	Acompanha	conjunto	de	posicionadores
radiográficos	(02	kits	para	dentes	anteriores,	02	kits	de
posicionadores	para	interproximais,	02	kits	para	dentes
posteriores);	Acompanha	software	para	uso	do	sensor	e
assistência	técnica,	instalação	e	treinamento	para	uso

do	software;

480154 UNIDADE 1 R$ R$

4

CONSULTÓRIO	ODONTOLÓGICO	–	Cadeira
odontológica	composto	por	equipo,	refletor,	módulo
auxiliar,	pedal	e	mocho.	Descrição	dos	itens:	CADEIRA
ODONTOLÓGICA:	3	Posições	de	trabalho	programáveis;
Volta	zero	automático;	Cabeceira	articulada;	Braço	fixo;
Pedal	Joystick	móvel;	Caixa	de	conexões	incorporada

com	mangueiras	embutidas;	Estofamento	PVC
impermeável;	Posição	de	emergência	(-5	º	do	encosto);
Articulação	do	assento	e	encosto	na	linha	do	acetábulo;
Dois	motores	internos,	isentos	de	óleo;	Base	longa;

Sugador	para	bomba	vácuo;	EQUIPO:	Com	03	terminais;
Acoplado;	Braço	biarticulado	com	travamento	mecânico;
1	seringa	tríplice;	1	terminal	para	alta	rotação	Borden;	1
terminal	para	baixa	rotação	Borden	sem	refrigeração
por	spray;	Pedal	progressivo	para	acionamento	das
pontas;	Bandeja	única	em	inox;	Filtro	para	resíduos
sólidos	no	reservatório	de	água	dos	instrumentos;

Sistema	antirrefluxo,	válvula	antirretração;	REFLETOR:
Refletor	em	LED;	Intensidade	de	8.000	a	30.000	Lux	e
Temperatura	da	Cor	(K)	–	4.500;	On/O}	na	base	da

407844 UNIDADE 2 R$ R$
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cadeira.	Puxador	bilateral	Espelho	multifacetado	com
proteção	frontal	transparente	de	policarbonato;

UNIDADE	AUXILIAR:	"Com	até	3	terminais;	Rebatível
em	90°;	1	sugador	Venturi	com	Ø6,5mm	para	cânula

descartável;	Acionamento	da	água	da	cuba	no	pedal	com
timer;	Cuba	branca	em	polímero	removível;

OPCIONAIS:	Acessório	para	monitor;"	Garantia	de	01
ano	pelo	fabricante,	com	instalação	por	técnico
autorizado	e	suporte	e	treinamento	para	uso	do

equipamento.

5

FOTOPOLIMERIZADOR	-	Fotopolimerizador	Wireless
(sem	fio)	com	led	de	alta	potência	e	ponteira	metálica
com	as	seguintes	funções:	Modo	Contínuo	com	1250
mW/cm²	|	Ortodontia	2300	mW/cm².	High	Ultra	3200
mW/cm2	Tecnologia	Multiwave®	Amplo	espectro	de
comprimento	de	onda	(385nm–	515nm).	Atende	a	todas
as	resinas	tradicionais,	inclusive	as	novas	gerações
baseadas	em	fotoiniciadores	do	tipo	TPO.	•	Display

digital.	•	3	modos	de	operação:	(Continuo,	Ortho	e	High
Ultra.)	Polimerização	de	resina	em	2	e	3	segundos	no

modo	High	Ultra.	•	Colagem	de	braquete	em	9	segundos
no	modo	Ortho.	Acompanha	ponteira	magnética.	Lente

de	maior	diâmetro:	10mm.	Maior	cobertura	de
polimerização.	FUNÇÃO	HIGH	ULTRA

POLIMERIZAÇÃO	EM	2	SEGUNDOS.	Display	digital;
Profundidade	de	polimerização	de	até	6mm;

Temporizador	para	Polimerização	modo	Contínuo:	05,
10,	15,	20	segundos;	Bip	sonoro	indicativo	a	cada	5	seg
e	no	final	da	operação;	Tempo	máximo	de	uso	continuo:
300	segundos.;	Comandos	de	programação	na	própria

caneta;	Corpo	confeccionado	em	ABS	injetado;
Intensidade	de	luz	constante,	independente	do	nível	de
carga	da	bateria.	A	solidificação	(cura)	da	resina	não	é
afetada	pela	diferença	de	carga	da	bateria;	Tempo	de
uso	com	carga	total	–	180	minutos;	Bivolt	automático
100	–	240V;	Ponteira	removível	e	com	giro	de	360°;
Lente	da	ponteira	substituível;	Sistema	stand	by.

Desliga	automaticamente	após	2	minutos	sem	utilização.
REGISTRO	NA	ANVISA;	Garantia	de	1	ano.

410459 UNIDADE 5 R$ R$

6

AUTOCLAVE	-	Desenvolvida	para	a	esterilização	de
artigos	e	instrumentos	termorresistentes	embalados	e
desembalados	utilizando	vapor	saturado	sob	pressão.

Equipamento	produzido	dentro	dos	mais	rígidos	padrões
de	qualidade,	com	sistema	de	rastreabilidade	que

cumpre	a	norma	NBR	ISO	13485.	Digital	com	display
em	LCD.	Fácil	manuseio	e	design	moderno.	Bivolt
automático	-	127	/220V	que	permite	ser	utilizado	em
redes	elétricas	com	variações	entre	95	até	254V.	6
Programas:	Instrumental	Embalado	/	Instrumental
Desembalado	/	Plásticos	e	Algodão	/	Kit	Cirúrgico	e
Tecidos	/	Líquidos	/	Secagem	Extra.	Desaeração	e
despressurização	automática.	Capacidade	21	litros.
Tampa	e	câmara	em	aço	inox,	que	facilita	a	limpeza.
Acompanha	3	bandejas	em	alumínio	anodizado.

Secagem	ultra	eficiente	com	porta	fechada.	Conta	com
27	sistemas	de	segurança	entre	os	quais:	chave	e	trava
da	porta,	sistema	eletrônico	de	cruzamento	de	dados	e
sistema	eletrônico	de	controle	de	potência.	Sistema	de
ajuste	de	altitude	para	diversas	regiões.	2	anos	de
garantia.	Equipamento	que	atenda	aos	requisitos	da
RDC	665/2022	-	BPF	-	Boas	Práticas	de	Fabricação	-
ANVISA.	ESPECIFICAÇÕES:	Câmara:	Aço	Inox;

Capacidade:	21	Litros;	Potência:	1600	Watts;	Voltagem:
Bivolt	automático;	Consumo	de	energia:	127V	-	0,658

Kilowatts	/hora	220V	-	0,708	Kilowatts/hora;
Frequência:	50/60	Hz.	Garantia	de	02	anos	com	suporte

técnico	autorizadO.

435568 UNIDADE 1 R$ R$

7

MICROJATO	DE	ÓXIDO	DE	ALUMÍNIO	-	Utilizado	para
auxiliar	no	processo	de	limpeza	de	peças;	jateamento	de

coroas,pontes,implantes;	preparo	de	superfícies	e
remoção	de	manchas	escamadas

(implantodontia);reparo	de	próteses	dentárias;	reparo
intraoral	de	porcelana	e	revestimento	acrílico;

polimento	e	acabamento	em	restauração	com	amálgama
e	dentário;	abrange	sistema	de	resfriamento	que	impede

que	o	pó	voe	ao	redor	do	ambiente	isentando
contaminação	do	ar	circundante.	Características:

Material	confeccionado	em	aço	inoxidável.	Autoclavavél;
(exceto	reservatórios	plásticos	/	óxido	de	alumínio).

442286 UNIDADE 1 R$ R$
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Baixo	nível	de	ruído.	Amplo	reservatório	para	óxido	de
alumínio	(2	unidades	/	40g	–	‘’por	unidade’’).	Bicos

removíveis	para	limpeza	e	assepsia	com	ângulos	60º	e
90º	vertical;	giratório	360º.	Acoplável	ao	terminal	de

alta	rotação	no	Equipo	/	cadeira	odontológica.
Jateamento	simultâneo	–	Acionamento	por	pedal:	Água.
Jateamento	simultâneo	–	Acionamento	por	botão:	Ar.

Garantia	de	01	ano.

8

TURBINA/CANETA	DE	ALTA	ROTAÇÃO	COM	LED	–
Material	Rolamento:	Rolamento	Cerâmica.	Velocidade
Máxima:	Velocidade	Máxima	Menor	Ou	Igual	400.000
RPM.	Refrigeração:	3	Ou	Mais	Furos.	Troca	De	Brocas:
Botão	De	Pressão(Pb).	Tipo	Conexão:	Conexão	2	Furos.
Tipo	Cabeça:	Cabeça	Padrão.	Características	adicionais:
LED,	autoclavável	e	REGISTRO	NA	ANVISA.	Garantia

de	01	ano

437552 UNIDADE 2 R$ R$

9

EǪUIPAMENTO	ODONTOLÓGICO	-	Tipo:	Motor	De
Bancada.	Característica	Adicional:	Até	30.000	Rpm
Componentes:	Base,	Micromotor,	Peça	Reta,	Pedal

Componentes	Adicionais:	Cabo,	Suporte	Acrílico	Fonte:
Elétrico	Instalação:	127/220	V	Tipo:	P/	Prótese.	Garantia

de	01	ano.

413691 UNIDADE 1 R$ R$

10

DESTILADOR	ÁGUA.	Capacidade:	4	L/H;	Voltagem:
127/220	V	Características	Adicionais:	Potência	550	W	/
Dimensões	Aproximadas	27x33x2,60;	Aplicação:	Uso
Odontológico.	Material:	Aço	Inoxidável.	Garantia	de	01

ano

452823 UNIDADE 1 R$ R$

11

EǪUIPAMENTO	ODONTOLÓGICO	-	Tipo:	Motor
Cirúrgico.	Fonte:	Elétrico.	Componentes:	Base	Com

Painel	De	Controle,	Micromotor,	Pedal.	Torque:	Torque
Máx.	55	N	CM.	Rotação:	Máximo	Cerca	De	40.000	RPM.

Componentes	Adicionais	1:	Irrigação	C/	Bomba
Peristáltica,	Suporte	P/	Soro.	Garantia	de	01	ano

442257 UNIDADE 1 R$ R$

12

COMPRESSOR	DE	AR	ODONTOLÓGICO	-	Capacidade
para	2	consultórios.	Capacidade	Reservatório:	Volume
Interno	Acima	De	120	L	Características	Adicionais:
Isento	Óleo,	Tanque	Pintura	Interna	Anticorrosiva;

Voltagem:	110/220	V.	Componente	Adicional:	Válvula	De
Segurança,	Manômetro,	Dreno	P/	Água.	Garantia	de	01

ano.

416014 UNIDADE 1 R$ R$

13

TERMOCOMPACTADOR	PARA	GUTAPERCHA	–
equipamento	destinado	ao	aquecimento	e	corte	de
gutapercha	durante	o	tratamento	endodôntico.

Características:	Aquecimento	apenas	da	extremidade	de
trabalho;	Ampla	faixa	de	temperatura	de	90ºC	a	250ºC
selecionável	(05	opções	memorizáveis);	Personalização
da	temperatura	conforme	o	material	de	obturação	usado

ou	qualquer	outro	pretendido	no	disposto;	Display
digital	para	verificação	da	temperatura	em	uso;

Indicação	de	volume	da	bateria;	Bateria	de	lítio	de	longa
duração	(sem	fio);	04	horas	de	operação	contínua	a
250ºC;	Botão	de	acionamento	tipo	start/stop;	o

Acessórios	que	acompanham	o	equipamento:	Caneta
Termocompactadora	(01	unidade);	Base	carregadora	(01

unidade);	Carregador	Bivolt	(01	unidade);	Pontas
térmicas	em	03	tamanhos	distintos.	Garantia	de	01	ano

428502 UNIDADE 2 R$ R$

14

CAVITADOR	SÔNICO	-	Cavitador	sônico	pneumático
indicado	para	raspagens	gengivais	supra	e

subgengivais.	Tipo:	Peça	de	mão.	Características:	Corpo
construído	em	alumínio	cromado	possuindo	poucas

linhas	e	excelente	design	proporcionando	ergonomia,	e
facilidade	na	assepsia;	Autoclavável	a	135º;	Movimento
elíptico	na	ponta	o	que	torna	eficiente	para	remoção	de
cálculos/tártaros;	Sistema	de	refrigeração;	Conexão:

Borden.	Acoplamento	ISO	9168:	Tipo	½	furos.
Frequência:	3000	–	8000	Hz.	Pressão	de	entrada	de	ar:
32	–	36	PSI.	Pressão	de	água:	32	–	36	PSI.	Consumo	de

ar:	40	l/min	+/-	2.	Registro	ANVISA.	Acessórios:
Embalagem	com	1	unidade	+	2	pontas	Pério

Supragengival	+	1	chave	para	inserção	Key	Perio.
Garantia	de	01	ano

410409 UNIDADE 4 R$ R$

15

MOCHO	ODONTOLÓGICO	TIPO	SELA	BIPARTIDO	-
Ergonômico,	assento	giratório.	Com	regulagem	de

altura	do	pistão	de	43	a	95	cm,	inclinação	e	abertura	da
sela;	Cinco	rodízios;	Estofamento	em	espuma;	Fácil

montagem;	Revestido	com	material	passível	de	assepsia.
407918 UNIDADE 2 	 	

Minuta de Contrato para Minuta de Edital 15/2025 (36078037)         SEI 01510136.000056/2025-15 / pg. 4



Garantia	de	01	ano

16

BOMBA	A	VACUO	ODONTOLÓGICA	-	Bomba	a	vácuo
para	2	consultórios	odontológicos,	com	motor	de	alto
desempenho	e	baixíssimo	nível	de	ruído	e	consumo	de

energia,	com	sistema	de	recirculação	de	água	e
regulador	de	vazão,	filtro	separador	de	detritos	de	fácil
acesso	e	remoção.	alimentação:	127/220	V.	Motor:	1/2
cv	-	0,37	KW.	Potência	nominal:	665	va.	tensão	do

comando:	24	v.	vácuo	máximo:	400	mm/hg.	consumo	de
água:	0,400	l/min.	vazão	máxima:	200	l/min.	Garantia	de

01	ano.

445956 UNIDADE 1 	 	

VALOR	TOTAL	DO	CONTRATO 	R$	

	

1.3.	Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.3.1.	O	Termo	de	Referência	64/2025	(35733768);

1.3.2.	A	minuta	de	Edital	15/2025	(36057665);

1.3.3.	A	Proposta	do	CONTRATADO;

1.3.4.	Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

	

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO:

2.1.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	3	meses,	contado	a	partir	do	recebimento	da	nota	de	empenho,	na	forma	do	
artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.

2.1.1.	O	prazo	de	vigência	será	automaticamente	prorrogado,	independentemente	de	termo	aditivo,	quando	o	objeto	não	for	concluído	no	período	
firmado	acima,	ressalvadas	as	providências	cabíveis	no	caso	de	culpa	do	CONTRATADO,	previstas	neste	instrumento.

	

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS

3.1.	O	regime	de	execução	contratual,	os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	assim	como	os	prazos	e	condições	de
conclusão,	entrega,	observação	e	recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência	64/2025	(35733768),	anexo	a
este	Contrato.

3.2.	 A	 gestão	 contratual	 é	 de	 responsabilidade	 de	Caroline	 de	 Farias	 Charamba	 Leal,	matrícula	Nº	 244.554-9,	 e	 a
fiscalização	 contratual	 é	 de	 responsabilidade	 de	 Paulo	 Cesar	 Ribeiro	 da	 Silva,	 matrícula	 Nº	 114.392-1,	 conforme
PORTARIA-SEI	Nº	2311,	DE	28	DE	MARÇO	DE	2025	(32823345),	com	fulcro	no	art.	117,	da	Lei	n	14.133/2021.
	

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO

4.1.	As	regras	sobre	a	subcontratação	do	objeto	são	aquelas	estabelecidas	no	Termo	de	Referência	64/2025	(35733768​​​​​​​),
anexo	a	este	Contrato.
	

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	PREÇO

5.1.	O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	xxxxxx	(xxxxxxxxx).
5.2.	No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do	objeto,	inclusive	tributos	e/ou	
impostos,	encargos	sociais,	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	incidentes,	taxa	de	administração,	frete,	seguro	e	outros	necessários	ao	
cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.

	

6. CLÁUSULA	SEXTA	-	PAGAMENTO

6.1.	O	prazo	para	pagamento	ao	CONTRATADO	e	demais	condições	a	ele	referentes	encontram-se	definidos	no	Termo
de	Referência	64/2025	(35733768​​​​​​​),	anexo	a	este	Contrato.
	

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	REAJUSTE

7.1.	As	regras	acerca	do	reajuste	do	valor	contratual	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência	64/2025	(35733768​​​​​​​
),	anexo	a	este	Contrato.
	

8. CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

8.1.	São	obrigações	do	CONTRATANTE:

8.1.1.	Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	CONTRATADO,	de	acordo	com	o	contrato	e	seus
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8.1.2.	Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência	64/2025	(35733768​​​​​​​);

8.1.3.	Notificar	o	CONTRATADO,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	incorreções,	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades
verificadas	na	execução	do	objeto	contratual,	fixando	prazo	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido,	total	ou
parcialmente,	às	suas	expensas,	certificando-se	de	que	as	soluções	por	ele	propostas	sejam	as	mais	adequadas;​​​​​​

8.1.4.	Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	CONTRATADO;

8.1.5.	Efetuar	o	pagamento	ao	CONTRATADO	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	forma	e	condições	estabelecidos	no	
presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência	64/2025	(35733768​​​​​​​);

8.1.6.	Aplicar	ao	CONTRATADO	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;

8.1.7.	Cientificar	o	órgão	de	representação	judicial	da		Procuradoria	Geral	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	para	adoção	das	
medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	CONTRATADO;​​​​​

8.1.8.	Explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução	do	presente
Contrato,	ressalvados	os	requerimentos	manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum
interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste;

8.1.8.1.	A	Administração	terá	o	prazo	de	90	(noventa)	dias,	a	contar	da	data	do	protocolo	do	requerimento	para	decidir,
admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.

8.1.9.	Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	CONTRATADO
no	prazo	máximo	de	90	(noventa)	dias;

​​​​8.2.	A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	CONTRATADO	com	terceiros,	ainda
que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	do
CONTRATADO,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

	

9. CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO

9.1.	O	CONTRATADO	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato	e	de	seus	anexos,	assumindo	como
exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto,	observando,	ainda,	as
obrigações	a	seguir	dispostas:
9.2.	Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	e	prestar
todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
9.3.	Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo
fiscal	do	contrato,	os	bens	e	serviços	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou
dos	materiais	empregados;
9.4.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano
causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da
execução	contratual	pelo	CONTRATANTE,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,
caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
9.5.	Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o
CONTRATADO	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	trinta	do	mês	seguinte	ao
da	prestação	dos	serviços,	os	seguintes	documentos:
9.5.1.	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;
9.5.2.	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
9.5.3.	certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	CONTRATADO;
9.5.4.	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e
9.5.5.	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT.
9.6.	Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	de	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,	previdenciárias,	tributárias,	fiscais,	comerciais	e	as	demais	
previstas	em	legislação	específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	a	responsabilidade	ao	CONTRATANTE	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;
9.7.	Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato	tempestivamente,	observada	a	urgência	da	situação,	qualquer	ocorrência	anormal
ou	acidente	que	se	verifique	no	local	da	execução	do	objeto	contratual,	não	ultrapassando	o	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)
horas;
9.8.	Paralisar,	por	determinação	do	CONTRATANTE,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com
a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;
9.9.	Manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições
exigidas	para	habilitação	na	licitação	ou	para	qualificação	na	contratação	direta;
9.10.	Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com
deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas	na
legislação;
9.11.	Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	com	a
indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas;
9.12.	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
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9.13.	Arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	
variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	
para	o	atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.14.	Cumprir,	além	dos	postulados	legais	vigentes	de	âmbito	federal,	estadual	ou	municipal,	as	normas	de	segurança
do	CONTRATANTE;
9.15.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
9.16.	Comunicar	ao	CONTRATANTE,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,	os	motivos	que	impossibilitem	o	
cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
	

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

10.1.	Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução,	de	acordo	com	item	4.5.1	do	Termo	de	Referência
64/2025	(35733768​​​​​​​).
	

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

11.1.	As	regras	acerca	de	infrações	e	sanções	administrativas	referentes	à	execução	do	contrato	são	aquelas	definidas
no	Termo	de	Referência	64/2025	(35733768​​​​​​​),	anexo	a	este	Contrato.
	

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

12.1.	O	contrato	será	extinto	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	isso	ocorra	antes	do	prazo	estipulado	para	tanto.
12.2.	Se	as	obrigações	não	forem	cumpridas	no	prazo	estipulado,	a	vigência	ficará	prorrogada	até	a	conclusão	do	objeto,	caso	em	que	deverá	a	
Administração	providenciar	a	readequação	do	cronograma	fixado	para	o	contrato.
12.2.1.Quando	a	não	conclusão	do	contrato	referida	no	item	anterior	decorrer	de	culpa	do	CONTRATADO:

12.2.1.1.	ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e

12.2.1.2.	poderá	a	Administração	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas	em	lei	para	a	continuidade	da	
execução	contratual.

12.3.	O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele	fixado,	por	algum	dos	motivos	
previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa
12.4.	Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
12.5.	A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se	não	restringir	sua	capacidade	de	
concluir	o	contrato
12.6.	Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para	alteração	subjetiva.

12.7.	O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:

12.7.1.Do	balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

12.7.2.	Da	relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
12.7.3.Das	indenizações	e	multas.

12.8.	A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,	hipótese	em	que	será	concedida	
indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.

12.9.	O	CONTRATANTE	poderá	ainda:
12.9.1.	nos	casos	de	obrigação	de	pagamento	de	multa	pelo	CONTRATADO,	reter	a	garantia	prestada	a	ser	executada,	conforme	legislação	que	rege	
a	matéria;	e
12.9.2.	nos	casos	em	que	houver	necessidade	de	ressarcimento	de	prejuízos	causados	à	Administração,	nos	termos	do	inciso	IV	do	art.	139	da	Lei	n.º	
14.133,	de	2021,	reter	os	eventuais	créditos	existentes	em	favor	do	CONTRATADO	decorrentes	do	contrato.
12.10.	O	contrato	poderá	ser	extinto	caso	se	constate	que	o	CONTRATADO	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,	econômica,	financeira,	
trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	na	
contratação	direta,	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	
por	afinidade,	até	o	terceiro	grau.
	

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA–	ALTERAÇÕES

13.1.	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
13.2.	O	CONTRATADO	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
13.3.	As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	contratantes	poderão	exceder	o	 limite	de	25%
(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
13.4.	As	 alterações	 contratuais	deverão	 ser	promovidas	mediante	 celebração	de	 termo	aditivo,	 submetido	à	prévia
aprovação	da	consultoria	 jurídica	do	CONTRATANTE,	salvo	nos	casos	de	 justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês.

Minuta de Contrato para Minuta de Edital 15/2025 (36078037)         SEI 01510136.000056/2025-15 / pg. 7



13.5.	Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a
celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
	

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

14.1.	As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	da	Diretoria	de	Saúde	da	Polícia	Militar	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	deste	exercício,	na	dotação
abaixo	discriminada:​​​​
Unidade	Orçamentária	15.131	–	Fundo	de	Manutenção	e	Aperfeiçoamento	da	Diretoria	de	Saúde
Unidade	Gestora	Favorecida	15.0131	–	Fundo	de	Manutenção	e	Aperfeiçoamento	da	Diretoria	de	Saúde	da	PMRN	-
FUNDSAÚDE
Classificação	Funcional	Programática	10.302.0301.3264	-	Aparelhar/informatizar	as	unidades	de	saúde	da	PMRN
Subação	326401	-	Aparelhar,	equipar	e	informatizar	as	unidades	de	saúde	da	PMRN
Natureza	da	Despesa	44.90.52.08	-	Apar.	Equip.	Utens.	Médicos	Odont.	Labor.	Hosp.
Fonte	de	Recursos	0.5.00.000000	-	Recursos	não	vinculados	de	impostos
	
14.2.	A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária
respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
	

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

15.1.	Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de
2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de
1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
	

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	PUBLICAÇÃO

16.1.	Incumbirá	ao	CONTRATANTE	divulgar	o	presente	instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso
V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.
	

17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA–	FORO

17.1.	Fica	eleito	o	Foro	da	Justiça	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	Seção	Judiciária	de	Natal/RN	para	dirimir	os
litígios	que	decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,
conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

Natal/RN,	(datado	e	assinado	eletronicamente).

	

__________________________________
Demócrito	de	Almeida	Assis	Filho	–	Cel	QOSPM	CD
Diretor	de	Saúde/Ordenador	de	Despesa	Primário

CONTRATANTE
	
	

_________________________
Representante	legal	do	CONTRATADO

	
	
	

TESTEMUNHA	1
	
	

TESTEMUNHA	2
	
	

ANEXO
	

TERMO	DE	REFERÊNCIA	64/2025	(35733768​​​​​​​)
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	MARIA	DAS	GRACAS	SILVA	DA	NOBREGA	LIBERATO,	2º
Sargento	PM,	em	01/09/2025,	às	09:27,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do
Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	VANESSA	KATHLEEN	LIMA	DA	SILVA,	Major	PM,	em	01/09/2025,
às	10:15,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	36078037	e	o	código
CRC	90D83C5B.

Referência:	Processo	nº	01510136.000056/2025-15 SEI	nº	36078037
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
(MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS)

Sr. Pregoeiro,
Seguindo os ditames editalícios, apresento a V.Sa nossa  proposta  de  preços  para  o  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº        /         -  DS/PMRN, conforme os itens a seguir relacionados, especificados de
acordo com ANEXO I, do Edital:

Item Descrição Marca/ 
Fabricante

Unidade Quant. Valor 
Unitário 
(R$)

Valor
Total
Bruto
(R$) *

ICMS
-
Alíqu 
ota 
Incid 
ente 
(%)

ICMS
-
Valor
Incid
ente
(R$)

Preço 
Total 
Líquido
(R$)

* Valor finalizado na fase de lances.
a) Valor total da proposta: R$..................................(                                                            ).
b) Declaramos que a validade desta proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
entrega.
c) Declaramos expressamente que, no (s) preço (s) acima ofertado (s), estão inclusos todos os 
custos indiretos tais como: impostos,
taxas, direitos trabalhistas, seguros, e outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto desta licitação.
d) Prazo de início para execução: até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Nota de 
Empenho.
e) Dados da empresa: Razão social, CNPJ, Inscrição Estadual, Endereço, Representante e Contato.
f) Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco                          , Nº                ,
Agência                 
g) Telefone para contato :
h) e-mail:
i) Dados do responsável pela assinatura do contrato: nome completo, cargo, CPF e 

RG. Atenciosamente,

Natal/RN,         de                         de 2024.

Diretor ou representante legal – RG/CPF



(MODELO DE PROCURAÇÃO)

OUTORGANTE:  (nome, endereço, razão social da empresa com demais informações cabíveis de
natureza legal)
OUTORGADO: (nome e qualificação)

OBJETO:  Representar a outorgante perante a Diretoria de Saúde da Polícia Militar do Estado do
Rio Grande do Norte.
PODERES: Retirar editais, apresentar documentação e proposta, participar de sessões públicas de
habilitação e julgamento da documentação e das propostas de preços, assinar as respectivas atas,
Ata de Registro de Preços (instrumento de compromisso), registrar ocorrências, formular
impugnações, interpor recursos, renunciar o direito de recursos, bem como  assinar contratos  e
quaisquer documentos, indispensáveis ao fiel cumprimento do presente mandato.

Natal (RN), ............... de.................................de 2024.

................................................................................
Assinatura



(MODELO DE DECLARAÇÃO)

                                                      inscrita no CNPJ                                                declara para os
devidos fins que se fizerem necessários que o Sr. (a)                                          ,                            ,
                                 ,     portador     da     Carteira     de     Identidade     n                              ,     CPF
                                 ,   residente   na                                    ,   no                  ,                                      ,
          /   , é nosso representante legal para retirar editais, apresentar documentação e proposta,
participar de sessões públicas de habilitação e julgamento da documentação e das propostas de
preços,  assinar  as  respectivas  atas,  Ata  de Registro de Preços (instrumento de compromisso),
registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar o direito de recursos,
bem como assinar  contratos e  quaisquer documentos,  indispensáveis  ao fiel  cumprimento do
presente mandato.

Natal (RN), ............... de.................................de 2024.

.......... ..........................................................................
Assinatura



PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

CONFORME ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA 
SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº      /       - DS/PMRN
                                                                                                (representante do licitante), portador da
Cédula de Identidade RG nº                          e do CPF nº                           , como representante
devidamente constituído de                                                      (identificação do licitante), inscrita no
CNPJ nº                         , doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no Edital da
presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira
independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de  fato  da  presente  Licitação  quanto  a  participar  ou  não  da
referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro
participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida
licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do
órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
(f) que está  plenamente ciente  do teor  e  da  extensão desta  declaração e  que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

Natal (RN), ............... de.................................de 2024.

(assinatura do representante legal do Licitante)



MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(Razão Social da Empresa), estabelecida em (endereço completo), inscrita no CNPJ sob n.°
......................, neste ato representada pelo seu(representante/sócio/procurador), portador(a) da
Carteira de Identidade nº ..............e do CPF nº............, no uso de suas atribuições legais, vem:
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que
inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada
inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa
de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos
supervenientes.

Por ser verdade assina a presente.

Natal (RN), ............... de.................................de 2024.

(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa)



MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS

Razão Social da Empresa, inscrita no CNPJ nº............., por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a) ..............,portador(a) da Carteira de Identidade nº ..............e do CPF nº..............,
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no
inciso XXXIII  do art.  7º da Constituição Federal,  que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega  menor  de  dezesseis  anos.  Ressalva:
emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Natal (RN), ........... de         de 2024.

(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa)



DECLARAÇÃO

Declaramos que estamos ciente e concordar com as condições contidas no edital  e seus
anexos;

Declaramos que atendemos todas as condições do presente edital;

Declaramos que inexistem fatos impeditivos que possam impedir a licitante de licitar
perante órgãos públicos e privados.

Declaramos não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, xxxiii, da constituição;

Declaramos que recebemos todos os documentos necessários ao esclarecimento referente à
participação.

Declaramos que não possui, em cadeia produtiva  da  empresa,  empregados  executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos iii e iv do art. 1º e no
inciso iii do art. 5º da constituição federal;

Declarar que o objeto licitado seja executado por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei  para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
previdência social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Declara, sob pena da lei,  para fins de concorrência na coleta de preço, a inexistência no
quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou ainda, que seja cônjuge ou companheiros
de ocupantes do quadro da polícia militar do estado do rio grande do norte, nos cargos de
direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus
agentes políticos.

Declaramos que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da lei complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido  em  seus
artigos. 42 a 49.

Declaramos que cumpriremos os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;



Declaramos que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da instrução 
normativa slti/mp nº 2, de 16 de setembro de 2009.
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